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O presente trabalho científico insere-se no âmbito do curso de Licenciatura em Economia e 
Gestão, variante Administração e Controlo Financeiro na Universidade Jean Piaget de Cabo 
Verde e visa analisar as despesas com o ensino superior na perspectiva dos estudantes das 
ciências económicas e empresariais das instituições de ensino superior sedeadas na ilha de 
Santiago. 
 
A problemática das despesas com o ensino superior enquadra-se no âmbito de financiamento 
do ensino superior e, constitui hoje uma das preocupações de vários países, mormente Cabo 
Verde. O ensino superior é uma actividade de custo elevado que onera de forma considerável 
mesmo as sociedades dos países desenvolvidos (Paul e Wolynec, 1990). Não obstante os 
esforços realizados e as várias tentativas efectuadas em Cabo Verde, a resolução desta 
problemática tem sido bastante complexa em Cabo Verde. 
 
O desenvolvimento deste trabalho integra-se num quadro metodológico em que se incidiu 
sobre a abordagem quantitativa e exploratória. Os dados foram recolhidos através do inquérito 
por questionário a uma amostra aleatória de 75 estudantes das cinco instituições de ensino 
superior da ilha de Santiago que oferecem os cursos das ciências económicas e empresariais, 
recorrendo ao método de selecção da estratificada uniforme. Em alguns casos, utilizamos 
dados provenientes de fontes administrativas. Os dados foram tratados e analisados no 
programa Statístical Package for the Social Science (SPSS), versão 19.0.  
 
Os resultados obtidos revelam que, na opinião dos estudantes inquiridos, a UniPiaget não tem 
os maiores custos com o ensino superior na ilha de Santiago quando comparado com as outras 
instituições da ilha de Santiago. A razão principal da escolha da instituição não depende 
exclusivamente das despesas mas da oferta do curso pretendido. Para os estudantes inquiridos, 
as famílias cabo-verdianas continuam a ser a principal fonte de financiamento das despesas 
com o ensino superior. Referiram ainda que a UniPiaget é a melhor opção do ensino superior 
em Cabo Verde. A análise das despesas com o ensino superior revelou não só o perfil do 
orçamento familiar, mas também permitiu observar as disparidades institucionais com 
determinadas rúbricas que efectivamente são cobradas no ensino superior.  
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Contextualização do problema 
O estudo do financiamento do Ensino Superior é estruturante da compreensão da partilha de 
custos desse nível de ensino entre os governos, os estudantes, as suas famílias e outros 
agentes (Johnstone, 1986; Cabrito, 2002; Cerdeira, 2009). Neste contexto, a problemática de 
financiamento e, particularmente, das despesas de ensino superior constitui nos dias de hoje 
uma preocupação central de muitas sociedades mais concretamente dos Estados, das 
instituições e das famílias.  
 
Segundo Paul e Wolynec (1990), o ensino Superior é uma actividade de custo elevado que 
onera de forma considerável mesmo as sociedades dos países desenvolvidos. Ela requer um 
grande número de profissionais altamente qualificados, sendo as despesas com os recursos 
humanos (salários e encargos de docentes e funcionários) responsáveis por pelo menos 70% 
do orçamento das universidades. Em muitos países, os governos têm incumbências directas 
com as instituições do Ensino Superior da esfera pública, o que denota que os orçamentos 
estão maioritariamente alocados ao sector público. As famílias, mesmo as de classe média, 
sentem-se dificuldades em suportar os custos dos filhos no Ensino Superior em muitos 
países. Esta problemática também reflecte-se em Cabo Verde, e tem sido objecto de várias 
discussões no que tange à procura de novas formas e/ou mecanismos de financiamento para o 
Ensino Superior cabo-verdiano.  
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Nas últimas décadas, o Ensino Superior em Cabo Verde conheceu profundas mutações na 
morfologia e composição da sua população estudantil em todos os níveis de ensino. Uma 
análise atenta à evolução de estudantes dos níveis precedentes, que anualmente acedem a este 
nível de ensino, permite-nos constatar um crescimento de forma exponencial nos últimos 10 
anos. Em menos de duas décadas, o quantitativo de jovens que frequentaram este patamar de 
ensino passou de menos de 500 alunos na década de 1990 (ou menos de 750 em 2000/01) 
para mais de 11700 estudantes em 2010/11 (MESCI, 2011). Este crescimento muito 
acentuado é o mais assinalável em menos de 20 anos (1975-1997), atingindo em 2011 cerca 
de 25% da taxa de escolarização neste nível. Neste contexto, consideramos que o Ensino 
Superior em Cabo Verde é, neste momento, a parte mais dinâmica do sector educativo, 
mormente em termos quantitativos (MESCI, 2011). Não obstante tal crescimento, o sistema 
de Ensino Superior em Cabo Verde carece de vários problemas sobretudo no que se refere à 
sua qualidade. 
 
Com o crescimento exponencial de efectivos discentes no Ensino Superior, surgiram várias 
instituições de Ensino Superior em Cabo Verde nos anos 2000, sobretudo de natureza privada, 
além das que já existiam. Cada uma dessas instituições fixou os seus “preços” para os 
diversos serviços (propinas, etc.), criando nas famílias cabo-verdianas problemas relacionados 
com o financiamento, escolha da instituição, realização do curso pretendido, etc., tendo em 
consideração que anteriormente quase a totalidade das formações superiores eram realizadas 
no exterior com o financiamento do Governo de Cabo Verde, dos parceiros de cooperação e 
de instituições não-governamentais.  
 
Se em muitos países, o valor das propinas de uma para outra instituição não varia muito e não 
é factor de competição e/ou concorrência, em Cabo Verde este aspecto constitui o factor mais 
determinante na decisão da maioria das famílias, quando procuram uma instituição para os 
seus filhos. Em Cabo Verde, o valor das propinas são diferenciados de instituição para 
instituição e variam, aproximadamente, de 9.000$00 a 19.000$00. Por outro lado, essas 
instituições têm vindo também a praticar preços distintos para os outros serviços que prestam 
à comunidade estudantil, onerando ainda mais as despesas dos estudantes. Referem-se, a 
título exemplificativo, ao custo de inscrição de exames de recurso (por uma ou mais 
disciplinas, etc.), a emissão de declarações de estudantes para vários fins, a 
inscrição/matrícula (pela primeira vez ou todos os anos), atraso no pagamento das propinas, 
etc.. Estes custos ainda não são analisados convenientemente pelas famílias cabo-verdianas.  
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Esta forte expansão do Ensino Superior em Cabo Verde tem tido efeitos positivos para o país 
sobretudo em matéria de formação e qualificação dos recursos humanos e na redução 
considerável no binómio formação no exterior versus formação no país. Por outro lado, esta 
situação tem criado problemas de financiamento e sustentabilidade da formação para as 
famílias. Consideramos que estas questões são pertinentes e devem ser analisadas 
adequadamente quer pelos académicos nos trabalhos científicos quer pelas entidades que 
intervêm neste processo em Cabo Verde. 
Justificação do tema  
A motivação para a escolha do tema deste trabalho está relacionada com vários aspectos, a 
saber: 
 
a) Pessoais – derivam das experiências vividas durante anos enquanto estudante de uma 
instituição privada – Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, onde pude confrontar 
com o pagamento de vários serviços académicos, constituindo-se grandes dificuldades 
para os meus pais; 
 
b) Tema inédito – tratando-se de um tema que certamente afecta grande parte dos 
estudantes universitários no país e, por conseguinte, observa-se que este assunto é 
muito pouco investigado na comunidade académica residente em Cabo Verde. A 
UniPiaget de Cabo Verde tem um estudo realizado em 2010 que versa alguns aspectos 
referidos neste trabalho. Desta forma, sentimos a motivação de estudar este tema por 
se tratar de um assunto novo (na nossa opinião) e muito pertinente; 
 
c) Preocupações das famílias – frequentemente presenciamos as famílias, 
designadamente os pais e encarregados de educação, a reclamarem que os custos das 
universidades são muito elevados levando a despender muito dinheiro com os estudos 
dos seus filhos/educandos. Esta situação tem criado sérios problemas aos familiares 
para manter com regularidade o pagamento dos compromissos académicos até o final 
dos estudos e, em muitos casos, assistimos ao abandono e/ou suspensão temporária 
dos estudos por parte dos estudantes. Estas preocupações deram-nos também interesse 
em analisar estes custos. 
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d) Área de formação – por ser estudante universitário das áreas ciência económicas e 
empresarial, pareceu-me importante investigar uma matéria desta área e que se 
relaciona com os aspectos do desenvolvimento de competências e de capacitação dos 
estudantes e não só da sociedade em geral, interligando as áreas económica e 
financeira com da educação, ou seja, do capital humano (Smith, 1776; Becker, 1960, 
1964, 1992; Tannen, 1991). Entendemos que estudar esta temática, significa dar a 
nossa modesta contribuição para a sua reflexão neste país.  
Relevância da Investigação 
A preocupação, já referida anteriormente, em compreender no contexto cabo-verdiano até que 
ponto os custos que os estudantes do Ensino Superior têm de enfrentar, mais concretamente 
os custos de educação, podem fomentar ou travar a acessibilidade ao Ensino Superior, leva-
nos a considerar ser necessário conhecer a realidade orçamental das instituições de Ensino 
Superior e dos serviços de apoio social, mormente no que toca ao financiamento, visando 
identificar o apoio das entidades governamentais e, assim, conseguir obter dados dos custos 
dos estudantes, que nos habilitem a confrontá-los de forma plenamente documentada com o 
esforço público. 
 
Tratando-se de um tema actual e pertinente para a realidade cabo-verdiana, pretendemos que 
este trabalho seja um contributo para uma compreensão da questão do financiamento do 
Ensino Superior em Cabo Verde, permitindo desta forma construir um quadro de 
inteligibilidade das despesas assumidas pelos estudantes nas diferentes instituições do Ensino 
Superior e, por outro lado, venha a ser útil na reflexão sobre a política do financiamento do 
Ensino Superior em Cabo Verde e, especificamente, das instituições. Para Cerdeira (2009), a 
razão de fazer investigação é a de contribuir, ainda de que modo limitado, para a produção de 
conhecimento sobre uma temática gerando um efeito recriador, renovador ou de renascimento 
reflexivo nas práticas e comportamentos. 
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Pergunta de partida 
Com base no exposto anteriormente e, pretendendo nortear todo o processo de 
desenvolvimento desta investigação, içámos a seguinte questão que suscita a seguinte 
inquietação:  
 
Quais as despesas com os estudos de licenciatura nas instituições de ensino 
superior na ilha de Santiago na perspectiva dos estudantes de ciências económicas 
e empresariais, quanto comparadas com as despesas da UniPiaget de Cabo Verde 
na Praia? 
Hipóteses de investigação 
Uma vez formulada a pergunta de partida, sentimos a necessidade de elaborar as preposições 
hipotéticas que serão sujeitas a verificação ao longo desta investigação. Quivy e 
Campenhoudt (1998, 2003) consideram que a organização de uma investigação em torno de 
hipóteses constitui a melhor forma de a conduzir com ordem e rigor, sem por isso sacrificar o 
espírito de descoberta e de curiosidade que caracteriza qualquer esforço intelectual, pois a 
hipótese traduz, espírito de descoberta que caracteriza qualquer trabalho científico. As 
hipóteses apontam o caminho da procura, fornecendo um fio condutor à investigação e 
proporcionando critério para a recolha de dados que confrontará com a realidade. Neste 
contexto, formulamos as seguintes hipóteses: 
 
H1: As despesas dos estudantes das ciências económicas e empresariais com os 
estudos de licenciatura nas outras instituições do ensino superior sedeadas na ilha 
de Santiago não são superiores na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde;  
 
H2: As despesas dos estudantes com o ensino superior não é a principal razão da 
escolha do curso.  
Objectivos do trabalho 
A definição dos objectivos constitui uma etapa muito importante no processo de investigação, 
uma vez que nos possibilita definir de forma mais clara o que pretendemos alcançar com a 
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realização da investigação Parra e Santos (2002). Neste pressuposto de raciocínio, delineamos 
os seguintes objectivos: 
 
Objectivo geral 
O objectivo geral deste trabalho é: 
 
 Analisar as despesas com os estudos de licenciatura nas instituições de ensino superior 
na ilha de Santiago na perspectiva dos estudantes de ciências económicas e 
empresariais, quanto comparadas com as despesas da UniPiaget de Cabo Verde na 
Praia.  
Objectivos específicos 
Para alcançar o objectivo geral, definimos seguintes objectivos específicos: 
 
 Comparar as despesas dos estudantes das ciências económicas e empresariais por tipo 
de instituição de ensino superior na ilha de Santiago; 
 Descrever o funcionamento das instituições de ensino superior na ilha de Santiago; 
 Apresentar os motivos dos estudantes universitários candidatarem-se ao Ensino 
Superior da ilha de Santiago em relação aos estudantes do ensino superior em Cabo 
Verde;  
 Indicar as causas da escolha das instituições de ensino superior dos estudantes das 
ciências económicas e empresariais do ensino superior da ilha de Santiago; 
 Identificar as principais fontes de financiamento na perspectiva dos estudantes das 
ciências económicas e empresariais do ensino superior da ilha de Santiago; 
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Estrutura do trabalho  
Os propósitos traçados neste trabalho mormente a pergunta de partida, as hipóteses e os 
objectivos conduziram consequentemente à adopção de uma estrutura de trabalho, que melhor 
explica a natureza deste trabalho, a saber: 
 
 Introdução – apresentaremos a contextualização do problema, a motivação da escolha 
deste tema, a relevância do tema, os objectivos, as hipóteses, a estrutura do trabalho e 
as limitações/constrangimentos; 
 
 Capítulo I – Fundamentação teórica – debruçaremos essencialmente sobre o quadro 
teórico da temática deste estudo, referindo a definição dos principais conceitos 
atinentes ao ensino, aprendizagem, as despesas, Universidades e Ensino Superior, 
custo no ensino superior, relação entre custo, despesas e gastos e a forma de 
financiamento do Ensino Superior; 
 
 Capítulo II – Sistema Educativo em Cabo Verde – faremos uma breve descrição e 
contextualização do sistema educativo, ensino básico, secundário e ensino superior, e 
a perspectiva histórica do Ensino Superior em Cabo Verde; 
 
 Capítulo III – Caracterizacao das instituições do ensino superior – faremos uma breve 
caracterização e descrição das instituições de Ensino Superior na ilha de Santiago nos 
últimos anos com base nas informações estatísticas existentes por forma a permitir 
uma melhor compreensão do trabalho;  
 
 Capítulo IV – Metodologia – definiremos os métodos e os procedimentos utilizados no 
desenvolvimento deste estudo, incidindo sobre o método, o público-alvo (universo de 
estudo), a amostra escolhida, os instrumentos utilizados na recolha de dados e as 
técnicas de tratamento e análise dos resultados; 
 
 Capítulo V – Análise e discussão dos resultados – procederemos à apresentação e 
interpretação dos resultados empíricos, referentes às análises das despesas recolhidas 
nas instituições e também através do inquérito por questionário. A discussão dos 
resultados será efectuada, confrontando os resultados deste estudo com o referencial 
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teórico e com os resultados de alguns estudos. Ainda, são aduzidas os principais 
desfechos conquistados das diversas partes do trabalho. 
 
Ainda, fazem parte desta memória a conclusão do trabalho, a bibliografia, os apêndices e os 
anexos. 
Limitações e constrangimentos 
Parafraseando Trujillo (1982), e Lakatos (2003), qualquer trabalho monográfico exige muito 
rigor, disciplina e trabalho. Neste processo, podemos confrontar com algumas dificuldades e 
barreiras, em que algumas poderão ser ultrapassadas e outras não. Neste trabalho, sentimos 
algumas dificuldades das quais apresentamos: 
 
 Cada instituição tem as suas informações organizadas de formas diferentes sendo que 
a maioria ainda não está organizada de forma a responder, com celeridade, às 
diferentes solicitações dos utilizadores. Neste caso, foi muito difícil conseguir os 
dados nas instituições sobre os efectivos discentes e, pior ainda, sobre os valores dos 
procedimentos administrativos e financeiros cobrados aos estudantes; 
 
 Quando se recorre a diversas fontes, muitas vezes, se limita a abrangência do estudo 
uma vez que as bases de dados não são completas. Desta forma, não foi possível 
trabalhar com a totalidade dos estudantes universitários, devido a falta de informações 
disponíveis; 
 
 Pouco disponibilidade dos responsáveis das instituições em reunir e facultar 
informações. Esta situação não só dificulta todo o processo como também coloca em 
período a objectividade e clareza das informações que são obtidas através de outras 
fontes; 
 
 Indisponibilidade, em certos casos, por parte dos sujeitos de pesquisas em preencher 
os questionários. Não se mostrarem interesse e entusiasmo em preencher o 
questionário, o que nos dificultou a conclusão do trabalho; 
 Parcos documentos e trabalhos existentes nessa área. 
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Capitulo I: Fundamentação teórica 
No presente capítulo serão basicamente definidos os conceitos inerentes à educação, ao 
Ensino superior, universidade e às despesas referidos neste trabalho, a partir da análise de 
abordagens de vários autores. Entretanto, antes das definições, será abordada, na perspectiva 
de diversos autores, o surgimento, o desafio e a importância da universidades bem como a 
dimensão da mesma no processo de ensino e aprendizagem.  
1.1. Educação  
Etimologicamente, a palavra educação significa, mais ou menos, o mesmo que a 
palavra criação (Paulo, 1974). Este autor refere que educar vem do latim educere. Segundo o 
dicionário Aurélio, educação é o processo de desenvolvimento da capacidade física, 
intelectual e moral da criança e do ser humano em geral, visando à sua melhor integração 
individual e social. Ainda, refere que a educação é um processo contínuo que orienta e conduz 
individuo a novas descobertas a fim de tomar suas próprias decisões, dentro de suas 
capacidades.  
 
Para Brandão (1995), a educação engloba os processos de ensinar e aprender. É um fenómeno 
observado em qualquer sociedade e nos grupos constitutivos destas, responsável pela sua 
manutenção e perpetuação a partir da transposição, às gerações que se seguem, dos modos 
culturais de ser, estar e agir necessários à convivência e ao ajustamento de um membro no seu 
grupo ou sociedade. Enquanto processo de sociabilização, a educação é exercida nos diversos 
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espaços de convívio social, seja para a adequação do indivíduo à sociedade, do indivíduo ao 
grupo ou dos grupos à sociedade.  
 
Martí (1975) refere que a educação é a acção que desenvolvemos sobre as pessoas que 
formam a sociedade, com o fim de capacitá-las de maneira integral, conscientes, eficiente e 
eficaz, que lhes permita formar um valor dos conteúdos adquiridos, significando-os em 
vínculo directo com o seu quotidiano, para actuar consequentemente a partir do processo 
educativo assimilado. Nesta perspectiva, Moacir (1996), define a educação como sendo um 
termo que se designa o processo de desenvolvimento e realização do potencial intelectual, 
físico, espiritual, estético e afectivo existente em cada criança, também é designado o 
processo de transmissão de herança cultural às novas gerações. 
 
Segundo Lamas (2006), o papel da educação é determinante para o desenvolvimento humano. 
Importa, pois, que a Universidade esteja estruturada de forma a poder responder aos desafios 
que de dentro ou fora que lhe são lançados. Só assim poderá em paralelo garantir uma 
formação educacional de qualidade, proporcionar condições para uma aprendizagem 
profissional, para o crescimento pessoal e intelectual de quem procura os serviços. Permitira, 
deste modo, uma produtividade académica de alto nível, a construção de competência 
profissionais e o desenvolvimento de atitudes que viabilizam a inserção do individuo na 
sociedade do século XXI, na sociedade do conhecimento. 
 
Decidir se a educação é um bem público ou um bem privado tem sido objecto de um debate 
apaixonante mas não consensual. Para alguns investigadores, a educação é um bem de 
natureza privada, em consequência de ser apropriada por cada individuo, o qual se constitui 
no primeiro dos beneficiários dos resultados que ela produz, nomeadamente a produção de um 
“capital humano” exclusivo (Schultz, 1961; Becker, 1964; Eicher (1996, 1998); Williams, 
1999). Para outros, a educação é considerada como um bem público ou semi-público, em 
virtude das externalidades positivas que produz e que são apropriadas pela colectividade 
(Weale, 1994; Wolfe, 1995). Este facto justifica a sua produção pelo Estado e a sua provisão a 
baixo preço ou mesmo de forma gratuita. 
 
Na opinião de Woodhall (1985), o capital humano reflecte-se em melhores empregos e 
melhores salários, que concretizam o retorno do investimento efectuado. Neste quadro, a 
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educação constitui um bem que é objecto de compra e venda, no mercado, devendo a sua 
utilização ser paga pelo consumidor. Na perspectiva de Schultz (1973), a educação seja, de 
certa forma, considerada uma actividade de consumo que satisfaz as pessoas no momento em 
que obtêm um tipo de educação, é principalmente uma actividade de investimento que 
incrementa rendimentos futuros da pessoa como agente produtivo. Neste sentido, a educação 
pode ser considerada como investimento e tratar suas consequências com uma forma de 
capital.  
1.2. Ensino e aprendizagem 
Conforme refere Altet (1997), o ensino pode ser definido como um processo interpessoal, 
intencional que utiliza essencialmente a comunicação verbal onde, o discurso dialógico 
utilizado como meios de provocar, favorecer e garantir o sucesso da aprendizagem. Na 
perspectiva de Karling (1991), ensino é descobrir interesses, gostos, necessidades e problemas 
do aluno. É também escolher conteúdo, técnica e estratégia, prover matérias adequados e criar 
ambiente favorável para o estudo. Acrescenta ainda que ensino é orientar a aprendizagem, 
estimulando o aluno, sugerindo o que é e como aprender, facilitando a aprendizagem e 
providenciando formas para deixar à disposição dos alunos os meios que lhes possam precisar 
para aprender.  
 
O conceito de ensino está relacionado com a aprendizagem. Segundo Arénila et al. (2000) 
aprendizagem designa o período durante o qual uma pessoa aprende um novo saber para si e o 
processo pelo qual este novo saber se adquire. Altet (1997), considera a aprendizagem como 
um processo de apropriação pessoal do sujeito ou um processo significativo que constrói um 
sentido e um processo de mudança. 
 
Segundo o Dicionário de Psicolexia e Educación (2001), o ensino universitário diz respeito a 
um conjunto de estudos que tem por finalidade proporcionar uma sólida formação científica e 
cultural, assim como uma formação técnica que prepara o indivíduo para o exercício de 
actividades profissionais e culturais, e fomentar o desenvolvimento das capacidades de 
concepção, inovação e análise crítica. Dai que, o ensino superior diz respeito a um conjunto 
de estudos correspondentes ao nível pós secundário que deve facultar uma formação 
(profissional ou não), garantir aquelas qualificações profissionais de qualidade que 
correspondem às necessidades económicas, técnicas e sociais do contexto.  
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1.3. Universidade  
O termo universidade advém do latim niversitis (derivado de niversum), que significa 
corporação de estudantes. A primeira universidade surgiu na época medieval designada 
“university of Magnaura” e foi fundada em 1849 na Constantinopla no Istambul – Turquia 
pelo imperador Michael III segundo Oliveira (2005). (retirada em www.cnaves.pt, no dia 
05/03/2012). Este termo foi utilizado na idade média e foi aplicado às corporações de 
professores e estudantes que contribuíram nos antepassados das universidades hodiernas 
(Imre, 1997). Essas corporações surgiram como instituições organizadas com os propósitos de 
disponibilizar instruções, promover educação de elevado nível e examinar os conhecimentos 
adquiridos pelos estudantes. Neste contexto, as corporações eram capacitadas para conferir 
graus nas áreas das artes, da lei, da medicina, etc… como referem alguns dicionários como 
Dicionário de Psicolexia e Educación (2001).  
 
Segundo Delors (1996), a universidade é uma instituição criada para educar para a vida e para 
uma profissão. O mesmo é dizer que está intimamente ligada com a educação e com a 
sociedade. Cabe ainda à universidade a função de preparar o ser humano para uma vida plena, 
isto é, para uma vida no sentido pleno, uma vida assumida na dimensão integral: corpo/mente, 
vida essa que o ser humano vive em sociedade com os seus semelhantes.  
 
Contudo, a universidade não poderia ser uma segregação, não poderia constituir-se numa 
elite, antes pelo contrário, ciente de que a sociedade inclui em si o gérmen da “associação” da 
“reunião” e da “comunidade”. Ela pressupõe exactamente a ideia de não isolamento, mas da 
junção, da descoberta de elementos comuns que os aproximem e os tornem em sociais, isto é, 
em comunhão. Em 1996, a UNESCO pela mão de Jacques Delors, divulgou o livro: 
“Educação é um tesouro escondido”, relançando a educação num novo paradigma e centrando 
nos seguintes aspectos fundamentais: 
 
 a mão a inteligência; 
 o indivíduo à sociedade; 
 o conhecimento velho ao novo; 
 a aprendizagem cognitiva à não cognitiva; e, 
 os processos aprendizagem formais aos não formais; 
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A Magna Charta Universitatum, proclamada em Bolonha a 8 de Setembro de 1998, define 
que, no seio das sociedades diversamente organizadas e em virtude das condições geográficas 
e do peso da história, a Universidade é uma instituição autónoma que, de modo critico, produz 
e transmite a cultura através da investigação e do ensino (Imre, 1997). (disponível em linha 
www.cnaves.pt, consultada a 07/02/2012).  
 
Em conformidade com o Dicionário de Psicolexia e Educación (2001), universidade é uma 
instituição educativa de nível superior de carácter público ou privado, e que tem como 
funções básicas: a criação, desenvolvimento, transmissão e crítica da ciência, da técnica e da 
cultura; a preparação para o exercício de actividades profissionais que exijam aplicação de 
conhecimentos e métodos científicos ou para a criação artística; o apoio científico e técnico 
ou desenvolvimento cultural, social e económico, tanto nacional como das comunidades 
autónomas; a extensão da cultura universitária. Estas funções são concretizadas através da 
docência, do estudo e da investigação. 
 
Segundo o (MEC) Ministério da Educação do Brasil (2005), uma universidade é uma 
instituição de ensino e de formação profissional que tem como objectivo principal a formação 
das pessoas e a investigação nas diversas áreas do saber, com o intuito de criar e actualizar 
conhecimentos. Refere ainda que é uma instituição de educação superior, com concessão de 
graus académicos, que provê educação tanto a graduação quanto a pós-graduação. As 
universidades são instituições pluridisciplinares, públicas ou privadas, de formação de 
quadros profissionais de nível superior, que desenvolvem actividades regulares de ensino 
enquanto os institutos superiores ou escolas superiores são instituições de educação superior, 
públicas ou privadas, com finalidade de ministrar cursos nos vários níveis (graduação, de pós-
graduação e de extensão, …). 
 
Em conformidade com Imre (1997), a razão de ser da universidade é a criação e a descoberta 
da informação (através da pesquisa), a sua transmissão (através do ensino e das actividades de 
extensão) e o seu registo (através da população que são colectadas em bibliotecas). A este 
respeito, Wertheir e Cunha (2001) enaltecem, por um lado, que as instituições de Ensino 
Superior e a comunidade universitária devem sujeitar todas as suas actividades às exigências 
da ética e do rigor científico, devendo opinar com independência sobre problemas éticos da 
sociedade, ampliar suas funções criticas e utilizar sua capacidade intelectual em defesa dos 
valores aceite universalmente – a paz, a justiça, a liberdade, a igualdade e a solidariedade.  
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1.4. Custos dos estudantes no ensino superior 
Nessa perspectiva, como os custos têm de ser adaptados às decisões em questão, muitos 
termos foram criados para descrever diferentes tipos de custos, e a utilização diversa desses 
termos exige certa familiaridade com eles. 
1.4.1. Custos 
Segundo Martins (2003), custos são gastos relativos a um bem ou um serviço utilizados na 
produção de outros bens ou serviços. O custo é também um gasto, só que é reconhecido como 
tal no momento da utilização dos factores de produção (bens e serviços). A título 
exemplificativo, a matéria-prima constitui um gasto na sua aquisição e pode imediatamente 
tornar-se num investimento, durante o tempo de sua estocagem. No momento de sua 
utilização na fabricação de um bem, surge o custo da matéria-prima como parte integrante do 
bem elaborado. Este, por sua vez, é de novo um investimento, já que fica activado até a sua 
venda. Neste contexto, define-se custo como sendo o consumo de um factor de produção, 
medido em termos monetários para a obtenção de um produto, de um serviço ou de uma 
actividade que poderá ou não gerar renda. Refere-se ainda que as despesas são gastos 
aplicados na realização de uma actividade que vai gerar renda efectivamente ou que poderá 
gerar uma renda teórica. 
 
Perez Júnior et al (1999) definem gastos como sendo os correspondentes do consumo 
genérico de bens e serviços. Ocorrem a todo o momento e em qualquer sector de uma 
empresa. É importante não confundir gastos com desembolsos. O que é gasto, ou seja, 
consumido, são os bens e serviços obtidos por meio do desembolso imediato ou futuro. 
Dependendo da aplicação, o gasto poderá ser classificado em custos, despesas, perdas ou 
desperdícios. Na mesma óptica, esclarecem que os custos são gastos relativos aos bens e 
serviços (recursos) consumidos na produção de outros bens e serviços. Observe que não 
existem despesas de produção, pois todos os gastos incorridos no processo produtivo são 
classificados como custos. Assim referem que despesas são os gastos relativos aos bens e 
serviços consumidos no processo de geração de receitas e manutenção dos negócios da 
empresa. Todas as despesas estão directamente ou indirectamente associadas à realização de 
receitas.  
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As empresas têm despesas para gerar receitas e não para produzir seus bens e serviços. 
Doravante as perdas são correspondente aos gastos anormais ou involuntários que não geram 
um novo bem ou serviço e, tão poucas receitas e são apropriados directamente no resultado do 
período em que ocorrem. Esses gastos não mantêm nenhuma relação com a operação da 
empresa e geralmente ocorrem de factos não previstos Perez Júnior et al (1999). 
 
Considerando que o custo é um item muito importante e necessário para as empresas, convém 
fazer a sua descrição para um melhor entendimento tanto da sua utilidade como dos conceitos 
que são inerentes nesta abordagem teórica. 
 
Na óptica contabilística, custo é um registo do que aconteceu no passado, isto é, é uma 
despesa efectuada com vista à realização de uma produção. O conhecimento dos custos, para 
um gerente, é o guia para futuro e uma ajuda para tomada de decisões futuras, pois, os dados 
sobre os custos são imputs importantes para muitos processos de decisão (Martins, 2000). 
Nessa perspectiva, como os custos têm de ser adaptados às decisões em questão, muitos 
termos foram criados para descrever diferentes tipos de custos, e a utilização diversa desses 
termos exigindo certa familiaridade com eles. 
 
Existem diferentes formas de classificação de custos, quanto ao ponto de vista em que se 
consideram.  
 
A primeira classificação possível diz respeito a natureza do seu objecto. Distingue-se em: 
 
 Custos de transformações, que designam as despesas necessárias as transformação de 
matérias-primas em produtos, segundo Pires (2002). Assim, o conceito de custo de 
funcionamento, mais gerais, que são as despesas devidas ao funcionamento de um 
processo fabril.  
 
 Custos de distribuição, engloba os custos de encomenda e os de entrega, que reúne um 
conjunto de despesas necessárias para transferir o produto do centro de produção para 
o centro de consumo. 
 
A segunda classificação é do ponto de vista contabilística, que distingue-os: 
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 Custos directos segundo Martins (2003), quer dizer conjunto de despesas directas em 
material, matérias-primas e salários. Afirmam Atkinson et al. (2000), que os custos 
directos de produção são aqueles que podem ser identificados directamente ao 
produto, como, por exemplo, material directo e mão-de-obra directa. Eles são 
transferidos directamente aos produtos baseados na quantidade mensurada de recursos 
consumidos para sua produção. 
 
 Custos indirectos, define-se que todos os outros custos de produção. Esses custos são 
envolvidos para fornecer os recursos necessários para realizar diferentes actividades 
que dão apoio à produção de diversos produtos (custos de apoio à produção). 
 
O terceiro ponto de vista é de caracter económico. Em termos económico custos são 
diferenciados em: custos fixos e variável.  
 
Conforme Martins (2000), todos os custos podem ser classificados em fixos e variáveis ou em 
directos e indirectos. Assim, a matéria-prima é um custo directo e variável, os materiais de 
consumo são normalmente custos indirectos e variáveis, os seguros de fábrica são custos 
indirectos e fixos dentre outros. Os custos directos são variáveis, quase sem excepção, mas os 
indirectos são tanto fixos como variáveis, apesar da geral predominância dos primeiros. Os 
custos directos são aqueles que podem ser apropriados aos produtos ou serviços de forma 
objectiva por meio de uma medida de consumo e são valorizados com relativa facilidade. 
Entretanto, os custos fixos, que em sua maioria se relacionam mais com a capacidade 
instalada, só podem ser distribuídos de forma subjectiva, via critérios estimados de absorção. 
Portanto, os custos directos são aqueles que podem ser apropriados aos produtos ou serviços 
de forma objectiva por meio de uma medida de consumo e são valorizados com relativa 
facilidade. Entretanto, os custos fixos, que em sua maioria se relacionam mais com a 
capacidade instalada, só podem ser distribuídos de forma subjectiva, via critérios estimados 
de absorção. 
 
De acordo com Verhine (1998), custos de administração englobam as despesas que dizem 
respeitos a direcção e ao controlo excluindo os custos da investigação-desenvolvimento, da 
produção, da distribuição, das vendas, etc. enquanto custo total é a soma dos custos directos, 
dos custos indirectos e os da administração, dos gastos gerais de fabricação, dos gastos 
financeiros, dos gastos de distribuição e das vendas. 
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Ainda segundo Verhine (1998), custo fixo é aquele cujo montante é independente do volume 
de produção, enquanto custos variáveis é aquele cujo volume depende das vendas. Na 
perspectiva Martins (2003), define-se custo total como sendo um conjunto de custos parciais 
(fixos e variáveis), o custo médio que é a relação de custo total/quantidade produzida e o 
custo marginal que é a variação do custo total devida à última unidade do produto acabado ou 
a fabricar, a sua função descreve a relação entre a produção e o custo total necessário para 
esse processo de produção. 
 
Quanto ao comportamento em relação às variações nos volumes de produção e de vendas, os 
custos podem ser classificados em fixos, variáveis e semifixos ou semivariáveis. De acordo 
com Backer e Jacobsen (1976), os custos podem variar de diversas maneiras com as 
alterações no volume da produção ou venda. Certos custos tendem a crescer ou diminuir, no 
total em proporção às mudanças nos níveis de actividade. Estes são chamados custos 
variáveis. A mão-de-obra directa e as matérias-primas são exemplos de custos variáveis. 
Outros custos tendem a variar segundo o tempo e não com os níveis de actividade. Estes são 
chamados custos fixos [...] uma terceira categoria de custos é parcialmente variável e é 
designada como custos semivariáveis ou custos semifixos. 
 
Segundo Iudícibus (1995), os custos fixos são teoricamente definidos como os que se mantêm 
inalterados, dentro de certos limites, independentemente das variações das actividades ou das 
vendas, muitas vezes, embora fixos quanto à intensidade do esforço ou do serviço envolvido, 
sofrem variações devidas apenas à inflação ou acréscimo de preços. Os custos variáveis são 
os que variam na mesma proporção das variações ocorridas no volume de produção ou outra 
medida de actividade. Mesmo os custos variáveis, que presumivelmente não só 
acompanhariam proporcionalmente a variação de volume como também, pelo mesmo fato, 
deveriam ser fixos unitariamente, sofrem, no médio prazo pelo menos, o impacto de 
economias e deseconomias de escala, de ineficiências e eficiências. 
 
Existem categorias intermediárias entre variáveis e fixas. Estes são os custos semivariáveis e 
semifixos. Estes apresentam um componente fixo a partir do qual passa seu comportamento a 
ser variável. 
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De acordo com Padoveze (1997), os custos semi-variáveis ou mistos são aqueles que têm 
dentro de si uma parcela fixa e uma parcela variável, tornando-se semi-variáveis ou 
semifixos. O custo total dos produtos fabricados não varia proporcionalmente com o número 
de unidades produzidas nem permanece inalterado. Ao invés disso, ele mostra uma tendência 
crescente quando aumenta o número de unidades produzidas. Um custo cujo total tende a 
variar (mas não varia proporcionalmente) com o número de unidades produzidas, e não pode 
ser eliminado quando não há produção, é conhecido como um custo semivariável. 
 
Concluímos, assim como sendo custos variáveis aqueles que, em seu valor total, variam 
proporcionalmente à quantidade produzida, enquanto o custo por unidade permanece 
inalterado. Por outro lado, os custos fixos totais, dentro dos limites da capacidade instalada, 
permanecem constantes diante de oscilações no volume de produção, mas o custo por unidade 
vária de forma inversamente proporcional à quantidade produzida. 
 
Relativamente à classificação dos custos, Leone (1991;1995) refere que os custos podem ser 
divididos em três grandes grupos: 
  
 Custos para determinação da rentabilidade e avaliação do património; 
 Custos para controle de operações; 
 Custos para tomada de decisões e planeamento. 
 
Leone (1995) mostra a classificação de custos de acordo com diversos autores, como Bierman 
e Dickman que se baseiam em métodos quantitativos e classificam os custos de acordo com o 
comportamento diante do volume da actividade (fixos ou variáveis), quanto à 
responsabilidade, quanto à habilidade de identificação do custo (directo ou indirecto), quanto 
à sua natureza, quanto à sua função (fabris, comerciais, administrativos) e quanto a uma 
decisão particular (custos de oportunidade, custos conjuntos [...].  
1.4.2. Relação entre custos, gastos e despesas 
A abordagem sobre a relação entre os custos e despesas a educação é um aspecto importante 
para este estudo, no entanto, este oferece com subsídio para uma reflexão sobre as despesas 
com educação, o objectivo deste trabalho  
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Martins (2000), classifica os gastos, custos e despesas sempre articulando-os com 
desembolso. No entanto afirma Gasto – sacrifício financeiro com que a entidade arca para a 
obtenção de um produto ou serviço qualquer, sacrifício esse representado por entrega ou 
promessa de entrega de activos (normalmente dinheiro). Investimento – Gasto activado em 
função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuro (s) período (s). Custo – Gasto 
relativo a bem ou serviço utilizado na produção de outros bens e serviços. Despesa – bem ou 
serviço consumidos directa ou indirectamente para a obtenção de receitas (Martins, 2000). 
Independentemente das concepções diversas sobre a formação do custo no caso da educação, 
buscar-se-á levantar valores que são representativos de receitas públicas, portanto, para a 
produção de um bem público, embora venhamos fazendo um percurso que tenha dado ênfase 
maior à privatização da educação superior. 
 
Para Leone (1991), gastos, custos e despesas são descritas como gastos, como o compromisso 
financeiro assumido por uma empresa na aquisição de bens ou serviços, o que sempre 
resultará em uma variação patrimonial, podendo o gasto ser definido como gasto de 
investimento, quando o bem ou serviço for utilizado em vários processos produtivos, e como 
gastos de consumo, quando o bem ou serviço forem consumidos no momento mesmo da 
produção ou serviço que a empresa realizar.  
Dependendo da destinação do gasto de consumo, ele poderá converter-se em custo ou 
despesa. O mesmo acontece com o gasto de investimento: à medida que o investimento for 
sendo consumido ele poderá transformar-se em custo ou despesa, dependendo do objecto 
onde estará sendo aplicado.  
 
Na óptica contábil, gastos são sacrifícios financeiros com os quais uma organização, uma 
pessoa ou um governo, tem que orçar a fim de atingir seus objectivos, sendo considerados 
esses ditos objectivos, a obtenção directa de um produto ou serviço qualquer (como matéria-
prima, um serviço terceirizados dentro de uma organização), ou utilizado na obtenção de 
outros bens ou serviços a serem respectivamente fornecidos/prestados (como, 
respectivamente, um processo sobre um conjunto de matérias primas visando obter 
determinado produto para venda ou um processo próprio terceirizado de uma etapa de 
produção). Mas, na contabilidade, tanto os custos como as despesas são categorias de gastos 
(Pires, 2002). 
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De acordo com Perez Júnior et al (1999), custos são os gastos relativos aos bens e serviços 
(recursos) consumidos na produção de outros bens e serviços. Observe que não existem 
despesas de produção, pois todos os gastos incorridos no processo produtivo são classificados 
como custos. Refere-se que despesas são os gastos relativos aos bens e serviços consumidos 
no processo de geração de receitas e manutenção dos negócios da empresa. Todas as despesas 
estão directamente ou indirectamente associadas à realização de receitas. As empresas têm 
despesas para gerar receitas e não para produzir seus bens e serviços. 
 
Na opinião de Perez Júnior et al (1999) e Pires (2002), as despesas, para a contabilidade, é o 
gasto necessário para obtenção de receitas. As despesas são gastos que não se identificam 
como processo de transformação ou produção de bens e produtos. Neste sentido, Pires (2002), 
define-se as despesas da educação como sendo total da despesa com aprovisionamento, 
gerência, inspecção e apoio às escolas pré-primárias, primarias e secundarias, universidades e 
institutos superiores; às instituições de ensino técnico-profissional e a outros tipos de 
formação e a administração geral e serviços auxiliares. 
 
Na opinião de Pires (2002), despesa pública pode ser vista como o conjunto de dispêndio de 
Estado ou de outra pessoa de direito público para o funcionamento dos serviços públicos. As 
despesas constituem parte de orçamento e apresentam classificações, as quais autorizam 
gastos com varias atribuições e funções governamentais. 
 
Basicamente, as despesas são classificadas em duas grandes categorias económicas: despesas 
correntes e despesas de capital (kohama, 1999): 
 
 Despesas correntes, são gastos de natureza operacional realizados pela administração 
pública para a manutenção e o funcionamento dos seus órgãos. Abrangem todas as 
despesas que não contribuem directamente para a formação ou aquisição de um bem 
de capital. 
 
 Despesas de capital, são gastos realizados pela administração pública, cujo propósito é 
o de criar novos bens de capital ou mesmo de adquirir bens de capital já em uso. 
Envolvem, assim, investimentos ou aquisições de estruturas físicas e de bens 
patrimoniais. 
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1.4.3. Custos, despesas e gastos na educação  
A abordagem sobre a relação entre os custos e despesas na educação é um aspecto importante 
para este estudo, no entanto, este oferece com subsídio para uma reflexão sobre as despesas 
com educação, o objectivo deste trabalho  
 
Com as transformações mundiais ocorridas nas últimas três décadas em termos de relações 
económicas, reordenamentos políticos, desenvolvimento técnico e tecnológico, tem-se a 
intuição de que não há mais espaço para que todas as pessoas tenham condições de 
sustentação para educação (Harvey, 1992).  
 
Um dos problemas inicias que se apresenta nos estudos, do custo-aluno é a confusão 
terminológica entre custo, gasto e despesas, visto que, dependendo do referencial (económico 
ou contabilístico), essas nomenclaturas têm diferentes interpretações. O problema se agrava 
quando se tenta transpor linearmente esses termos para os levantamentos de custos 
efectivados na área educacional, visto ser muito difícil/complicado e é trabalhoso medir e/ou 
controlar o “processo” e o “produto” da educação. Assim como, também enquadrar sua 
especificidade aos moldes em que ocorre no controle dos custos efectivados na área industrial, 
que serviram de base à definição de tais conceitos (Harvey, 1992). 
 
Embora essa questão não seja o ponto central deste trabalho, mas é menos ainda, a pretensão 
de adequa-lo a área da educação, são pertinentes algumas informações para situar a 
problemática terminológica. Neste sentido, vale mencionar alguns enfoques que tratam da 
questão. 
 
A abordagem sobre os custos ou as despesas educacionais acompanha à seguinte 
interpretação:  
 
(i) o gasto incorpora dispêndios do sistema de ensino como um todo, necessários ao seu 
funcionamento. Deste modo, o gasto-aluno deve ser apurado contabilisticamente, 
tendo por base o gasto realizado pelo sistema ou pela rede de ensino;  
 
(ii) o custo, como está ligado intimamente à produção, deve vincular-se similarmente à 
unidade de produção que, no caso da educação, é a unidade escolar ou universitária. 
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Evidentemente o levantamento do custo-aluno deve ter as escolas e as instituições de 
Ensino Superior como referências, considerando apenas os gastos associados aos 
alunos. 
 
Nesta óptica, o problema da diferenciação entre custo e gasto afigura-se estar resolvido, 
considerando a extensão locus e a relação do dispêndio com o produto. Porém o(a) autor(a) 
deixou de lado uma questão central e polémica que se refere à especificidade do processo 
educativo e da organização das Finanças Públicas - por exemplo, o pagamento dos 
professores, que é o maior custo da educação, está directamente vinculado ao produto, ainda 
que, seja um gasto realizado pelo sistema de ensino. Além disso, o que foi decidido como 
gasto pode ser também estimado como custo indirecto da educação. 
 
Para Martins (2001), teórico de referência na contabilidade de custo, uma das confusões 
geradas em termos dos conceitos e a sua transposição desapropriadas, visto que 
historicamente a contabilidade de custo se volta predominantemente para a indústria. Alerta 
que embora algumas empresas de serviços, pela semelhança da situação, empreguem 
adequadamente os principio e técnicas da contabilidade de custo; outras utilizam essa 
expressão quando na prática só realizam despesas. Nesta perspectiva, Martins define despesas 
como um bem ou serviços consumidos directos ou indirectamente para obtenção de receitas. 
E mais, as despesas são itens que reduzem o património líquido e que têm essa característica 
de representar sacrifícios no processo de obtenção de receitas. Ainda, Martins exemplifica o 
conceito de despesas de seguinte forma: a comissão do vendedor, por exemplo, é um gasto 
que se torna imediatamente numa despesa. 
 
A transferência desse conceito à área da educação indica que despesa seria o desembolso 
realizado tanto a nível do sistema educativo quanto de instituições, ainda sem afectar de 
forma directa no processo de aprendizagem. Por exemplo, o tão desejado e consumido 
lanchinho é uma despesa e não um custo na educação, o custo com fotocópias e encadernação 
de entre outras são despesas não custos como são designados. 
 
Outro complicado de ordem terminológica advém da teoria económica (baseado na escassez 
de recursos), e que parece agravar o problema metodológico, ao introduzir outro termo que 
expressa valores “sacrificados” ou valores de “oportunidade”, na definição de custos. 
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Para um economista Verhine (1998), o valor de um dado recurso é medido em termos das 
oportunidades alternativas que são sacrificadas quando o recurso é alocado de uma 
determinada. Assim, Idem (1998) o conceito de custo como oportunidade sacrificada é muito 
mais amplo do que o conceito de custo sendo o dinheiro ou a despesa. Nesta óptica, os custos 
da educação são os valores de oportunidade de todos os recursos devotados ao processo 
educacional, […], onde esses valores não puderam ser directamente mensurados em termos 
monetários, deve-se fornecer uma estimação do seu valor em usos alternativos.  
 
Entretanto, a utilização desse conceito de custo na educação é bastante questionada. Paro 
(1982), alertava para o facto de que custo de oportunidade não se trata de um custo real, mas 
de um parâmetro para tomada de decisão sobre as possíveis aplicações alternativas dos 
recursos. Embora reconhecendo que, numa economia de mercado, esses parâmetros se reveste 
de importância, Paro reafirmar que não se trata de um custo, já que não possui um 
correspondente real. Além disso, Paro (1982) chama atenção para o facto de que a dificuldade 
de se medirem os benefícios da educação para poder compará-los com outras opções que se 
colocam como um dos problemas. Diante disso questionou: como ter segurança para afirmar 
que a melhor alternativa, mesmo económica, em termos sociais, não é a própria educação, 
sendo seu custo de oportunidade é igual zero, ou até mesmo negativo? (Paro, 2000).   
 
No entanto, diante dessa problemática terminológica e de outras aqui não abordadas e também 
da consciência de que se trata de um problema que não terá solução de curto prazo, concordo 
com Verhine (1998) ao afirmar que uma saída seria buscar criticamente apoio nas análises de 
custo/despesas, tendo consciências das suas limitações teóricas e mostrando claramente o 
processo metodológico utilizado na construção do trabalho e de recriar e re-significar esses 
conceitos de maneira a adequá-los melhor à realidade educacional.  
  
Entretanto, esses termos gastos, despesas e custos passaram a ser utilizados nas diversas ou 
em diferente contexto como no caso de ensino. Em Cabo Verde não existe referência acerca 
deste tema, mas por exemplo no Brasil, conforme Peter et al. (2003), a bibliografia sobre 
custos na área de educação ainda é bastante reduzida.  
 
Corroborando essa visão, no que concerne aos custos com a educação superior, importa 
destacar que na apreciação de Silva (2007), os custos com a educação podem ser vistos sob 
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dois ângulos: o custo para o indivíduo e o custo para a sociedade; enquanto o custo para o 
indivíduo compreende o custo que o estudante tem durante o curso, até mesmo o custo de 
oportunidade. E o custo para a sociedade ou custo social refere-se aos recursos públicos 
empregados na universidade para o ensino.  
 
Parafraseando Morgan (2004), a questão do custo na educação superior esteve voltada, por 
muito tempo, à apuração do custo por indivíduo, na tentativa de entender quanto representaria 
para o indivíduo, em termos de custos, obter uma formação superior, ou seja, de frequentar 
uma faculdade e Segundo Amaral (2004), considera que o custo do aluno, que procura apurar 
quanto custou a sua formação como um estudante, isto é, o custo do aluno com o ensino. 
 
De acordo com Morgan (2004), o custo para o indivíduo representa o sacrifício em termos de 
recursos que o aluno enfrenta para frequentar a universidade, como: aquisição de livros, 
passagens, materiais de laboratório, fotocópias, taxa, entre outros. Ainda de acordo com este 
autor, o custo da instituição se refere ao obrigação com o qual a sociedade arca para fornecer 
a educação superior por meio das universidades públicas.  
 
Diante do exposto, e da conclusão de que a educação desempenha papel fundamental no 
desenvolvimento dos países, tem-se que, para que seja alcançada a qualificação superior pelos 
indivíduos, é necessário investir, o que significa incorrer em custos para obtê-la. Outro 
aspecto importante reside no fato de que, ao investir em educação, o ganho resultante deste 
investimento é repartido entre o indivíduo e a sociedade em geral.  
 
Comprovando a afirmação de Soubbotina (2004), investimentos em capital humano requerem 
sacrifícios, como qualquer outro investimento. Sendo assim e, segundo este autor, as pessoas 
em geral fazem estes sacrifícios na perspectiva de obtenção de uma remuneração baseada em 
renda adicional futuramente. Assim, Alsalam (1995) considera que o custo do ensino superior 
para os estudantes tem um impacto directo sobre o acesso, portanto os aumentos dos referidos 
custos constituem uma grande preocupação para os alunos, pais e formuladores de políticas de 
educação. 
 
A despesa com educação é definida concretamente por Johnstone (2004), numa abordagem 
teórica de seguinte modo: Custos de educação são referentes as propinas, matrículas, outras 
despesas (seguros, taxas académicas de exames ou de outras provas), livros e outros materiais, 
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equipamentos (computadores, microscópios, etc.), viagens de campo e as despesas não 
incluídas em nenhum dos itens anteriores. E assim Custos de vida ou despesas correntes como 
aqueles que referem-se ao alojamento, telefone e telemóvel, comida e despesas médicas 
(incluindo seguro de saúde, consultas generalistas e ao dentista), transportes, e despesas 
pessoais (roupa, produtos de higiene, despesas de entretenimento, etc.).  
 
Neste contexto, a preocupação em compreender até que ponto os custos que os estudantes do 
ensino superior tem de enfrentar, mais concretamente os custos de educação, podem fomentar 
ou travar a acessibilidade ao ensino superior, o que possibilita-nos a considerar ser necessário 
conhecer a realidade orçamental das instituições de ensino superior e dos serviços de apoio 
social, mormente no que toca ao financiamento, com o objectivo de identificar o apoio 
público das entidades e assim, conseguir obter dados dos custos dos estudantes. Na opinião de 
Becker (1992), a Educação e formação estão entre os investimentos mais importantes em 
capital humano.  
 
Portanto, é interessante, avaliar qual seria o orçamento total/aluno O custo é também 
influenciado pelo tipo de cursos oferecidos, uma vez que os cursos que exigem equipamentos 
científicos para treinamento dos alunos custam mais caro do que os que dependem 
principalmente de aulas expositivas o que condiciona o funcionamento das Universidades.  
 
Nesta perspectiva, conforme Cerdeira (2009), o Custo das propinas é na linha do que é 
tendência em outros países desde finais do século XIX, os estudantes são chamados a 
partilhar os custos de frequência do ensino superior, com pagamento de encargos diferido 
para o futuro quando venham a entrar na vida activa através da instituição. 
1.5. Financiamento do ensino superior 
No contexto da globalização, procura-se descrever e interpretar aspecto relevantes de 
comparação entre soluções técnicas e políticas adoptada pelos mais importantes países do 
mundo no que respeita ao financiamento do ensino superior, tentando-se sistematizar e abrir 
perspectiva sobre esta problemática nos seus aspectos mais ou menos positivo (Johnstone, 
1986, 1992, 2004, 2005; Barr, 1989, 1993, 1997, 2003; Eicher e Chevallier, 1992, 2000, 
2002; entre outros). Na opinião de Wooldhall (2007), o principal desafio que os governos têm 
que enfrentar actualmente em todo o mundo é o de reformar a pública de financiamento do 
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ensino superior, dando respostas a dois principais factores de pressão: a da crescente procura 
privada do ensino superior e os desafios condicionamentos dos orçamentos públicos. Mas 
conforme Amaral e Magalhães (2003), no contexto europeu, o processo da bolanha pode ser 
perspectivado também, em muitos dos seus aspectos, como fazendo parte desse movimento 
mais geral de sobreposição dos interesses da economia sobre os da educação. 
 
Na Europa, onde o ensino superior é predominantemente financiado pelo sector público, em 
linhas gerais, há dois modelos para a dotação do orçamento das instituições de ensino 
superior. Em alguns países, como na França e na Alemanha Ocidental, o governo paga os 
salários de docentes e funcionários e aloca recursos para as despesas correntes e de capital. 
Actualmente, qualquer membro da direcção de uma instituição do Ensino Superior Público 
português confronta-se, diariamente, com problemas decorrentes do desajustamento existente 
entre as despesas que uma instituição desta natureza precisa para poder funcionar e as 
disponibilidades monetárias que detém. 
 
Discutem-se as novas tendências de financiamento do ensino superior, nomeadamente em 
Portugal, concluindo-se que os governos têm vindo a desresponsabilizar-se dessa sua função, 
apelando ao mercado e à diversificação das fontes de financiamento. Tendo em atenção que 
os estudantes já são os principais financiadores do ensino superior, a necessidade de se 
promover a equidade, bem como alguns efeitos negativos que a deserção do Estado pode 
acarretar para os indivíduos, para as universidades e para a sociedade em geral, conclui-se que 
o financiamento do ensino superior deve ser da responsabilidade do Estado, sem prejuízo da 
procura de outras fontes de financiamento por parte das instituições de ensino superior. Em 
Cabo Verde também se reflectem esta problemática. 
 
No caso da educação, por exemplo, e independentemente do retorno individual que a 
educação traz ao seu possuidor, são muitos os efeitos sociais e colectivos dela decorrente. 
Apenas para citar alguns desses efeitos, “sabe-se” que uma população mais instruída é uma 
população mais participativa, mais saudável, mais cumpridora da lei, mais criativa, mais 
autónoma etc. para além de, obviamente, mais produtiva (Wolfe, 1995). Assim, a educação, 
não só constitui um factor de desenvolvimento como promove indirectamente esse 
desenvolvimento, em virtude dos seus efeitos externos não monetários. Segundo Jallade 
(1998), desse modo, num Estado social, a produção e provisão de educação por parte do 
Estado encontra-se plenamente justificada.  
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Na perspectiva de Hansen et al. (1969), Arrow (1993), Barr (1997), desde sempre uma outra 
corrente teórica se apresentou em contradição com esta, pugnando pelo financiamento privado 
dos bens de natureza pública, em virtude de os ganhos gerados serem apropriados, 
maioritariamente, por cada indivíduo. Isto é, os maiores beneficiários do investimento do 
Estado são os cidadãos individualmente considerados e, como tal, caber-lhes-ia financiar a 
produção desses bens.  
 
Diversificar as fontes de financiamento surge, assim, como a solução final para as 
dificuldades financeiras por que vêm passando as instituições públicas de ensino superior 
(aliás, de forma tímida, o mesmo começa a ocorrer com a educação básica e secundária em 
Cabo Verde). Diversificar as fontes de financiamento surge, para as instituições de ensino 
superior, como o último mandamento dos governos liberais e significa procurar fundos para 
além dos estatais, seja por meio da venda/prestação de serviços, da investigação vocacionada 
para o mercado ou do aumento das contribuições dos estudantes. 
 
Sozinho ou em família, poderá possuir despesas com educação ou em Formação Superior, ou 
profissionalizante, não só porque valoriza a necessidade de aprender mais e melhor mas 
também sabe o quão importante a educação é hoje e será no futuro, tanto para mim, como 
para meus filhos, colegas, amigos e familiares. Conforme (Johnstone, 1986; Cabrito, 2002; 
Cerdeira, 2009), o estudo do financiamento do Ensino Superior é estruturante da compreensão 
da partilha de custos desse nível de ensino entre os governos, os estudantes e as suas famílias 
e outros agentes. Os resultados permitem considerar que as políticas de pendor neoliberal 
seguidas em relação ao ensino superior têm gerado uma consolidação da tendência de uma 
comparticipação forte dos estudantes e das suas famílias no financiamento do mesmo. 
 
Em primeiro lugar, elucide-se sobre o que são os custos do ensino superior segundo alguns 
autores como Johnstone (1986), Oroval et al. (1984) ou Eicher et al. (1996), os custos 
associados ao ensino superior ultrapassam largamente às relativas taxas de frequência 
exigidas aos estudantes. Para estes autores, a frequência da universidade implica gastos 
específicos por parte dos estudantes e/ou respectivas famílias, que podem ser considerados 
custos indirectos da educação (despesas de alojamento, de manutenção, de deslocação, de 
material didáctico) para além dos custos de oportunidade (representados pelos salários não 
ganhos pelo estudante durante o tempo de frequência da universidade). Nessas circunstâncias, 
os custos do ensino superior são compostos por duas parcelas, uma a cargo do Estado e outra 
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a cargo dos estudantes e/ou das respectivas famílias, sendo que a parte desses custos que cabe 
aos estudantes varia, em geral, entre os 40% e os 60% (OCDE, 1998). 
 
Muitos estudos são feitos para calcular os impactos das actividades económicas e de um 
determinado sector na economia, mas, em atinência ao sector da educação, esse procedimento 
ainda é incipiente. No geral os trabalhos que envolvem temas relacionadas e relativos a 
educação, estão mais preocupados em medir o nível educacional da população do que os 
impactos dos seus gastos. Porem os gastos Governamentais com educação incidém de modo 
importante nos gastos público como um todo. 
 
Assim, os estudantes e as famílias devem contribuir para o financiamento dos seus estudos, de 
acordo com os seguintes pontos de vista: 
 do ponto de vista económico, a educação pode ser encarada como um investimento 
que, em regra, permitirá aumentar as perspectivas económicas de cada indivíduo. Por 
outro lado, o pagamento de uma propina pode funcionar como factor moralizador e 
servir também como justificação para, em troca, exigir mais qualidade de ensino; os 
estabelecimentos serão assim obrigados a responder de forma mais adequada às 
exigências dos seus consumidores, facto que contribuirá para um maior ajustamento 
do ensino às necessidades do mercado de trabalho e que se reflectirá em ganhos 
relativos face a situações de desemprego e de recessão económica; 
 do ponto de vista da justiça social, no futuro o indivíduo poderá ganhar mais e assim 
pagar mais impostos, compensando o Estado pelo investimento na sua formação. 
Como os estudantes mais favorecidos estão em maioria no ensino superior, a 
inexistência de uma propina implica que os custos da sua formação provoquem a 
redistribuição de rendimento das pessoas mais desfavorecidas para as mais abastadas.  
Sendo isto o oposto, desde cedo os economistas prestaram atenção às questões, em particular 
os fundadores de economia politica. Para os economistas clássicos, a educação tinha 
inicialmente apenas um papel exclusivamente social, constituindo um instrumento de 
disciplina, de regramento e de paz social. A educação era importante, mas num primeiro 
momento ela era apenas perspectivada no âmbito do crescimento demográfico, devendo 
esclarecer o povo das causas da sua miséria, de acordo com visão de Malthus (1798, 1803). 
 
Contudo, a obra de Smith (1776), Na Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of 
Nationns) que coloca com ênfase o poder da educação para moldar e promover o 
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comportamento humano e aumentar as capacidades individuais. Considera que as 
qualificações dos indivíduos são um elemento determinante do processo económico, devendo 
ser introduzidas na definição de capital fixo da economia. A educação surge então como um 
bem de investimento, colocando, ainda de que forma exploratória, as questões que mais tarde 
vão ser desenvolvidas pela teoria do capital humano: os indivíduos escolhem entre continuar 
os seus estudos, encarando um custos complementar, ou entram na vida activa; os salários 
devem reflectir os esforços e investimento efectuados durante o período de estudos; e as 
competências deverão ser vistas como um capital incorporados na riqueza do país. 
 
Por, consequência, e apesar das inconveniências da sua intervenção, o Estado deve ter um 
papel importante na educação, especialmente para complementar e estimular a iniciativa 
privada e individual, tomando a educação obrigatória, o que para Mill (1983), não constituía 
uma defesa do monopólio do Estado na educação em termos de fornecimento da educação, 
mas antes uma forma de proporcionar maior eficiência e eficácia. 
 
No final do século XIX, assiste-se ao declínio do pensamento da escola clássica e emerge a 
chalada escola marginalista, a qual não vai dedicar particular destaque às questões de 
educação, Alfred Marshall (1842-1924) terá sido dos poucos economistas que antes de 1950 
prestaram atenção às questões da economia da educação. Nos seus princípios de economia 
(1890) perspectiva o conceito de capitais pessoais, a partir da sua visão da riqueza e expõe o 
que considera investimento em capital humano, dizendo Marshall (ibidem, 1985), mas a 
colocação de capital na criação e formação inicial de trabalhadores na Inglaterra é limitada 
pelos recursos dos pais das classes sociais, pela sua capacidade de prever do futuro, e pela sua 
disposição de se sacrificarem em benefício dos seus filhos. 
 
Assim, apesar da analogia entre capitais pessoais, ou capital humano, e o capitais físico havia 
entre elas diferenças relevantes, nomeadamente no facto da sua utilização não coincidir no 
tempo, o que tornava difícil calcular o rendimento de investimento em Capital Humano e, 
portanto, que houvesse um elevado risco na acção de formação. 
 
Todavia, como já se referiu, a obra de Friedman (1955), vem incentivar os surgimentos de 
críticas ao papel exclusivo do financiamento governamental, ao mesmo tempo que põe em 
causa que o ensino superior possa ser classificado de um “ bem público”, pelo menos no 
conceito económico – não rivalidade (um bem pode ser consumido por um número ilimitados 
de consumidores, sem que prejudiquem outros) e não exclusividade no consumo (quando não 
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é possível limitar o seu consumo, permitindo que todos ou um grande número possa 
beneficiar desse bem). Assim, os economistas da linha neoliberal defendem que o governo 
deve promover o consumo privado deste tipo de bem, dados os benefícios privados que os 
estudantes do Ensino superior obtêm, mesmo que possa existir benefícios sociais. 
 
Contudo, apesar do Ensino Superior não demostrar todas as características de um bem 
público, possui todas as outras características das externalidades. De facto, a decisão 
individual de investir em Ensino Superior virá a influenciar positivamente todo o bem-estar 
económico e social do resto da comunidade (o mesmo acontecendo com o efeito da empresas 
investirem em investigação). Este aspecto é importante, visto que a decisão privada de 
desenvolvimento no Ensino Superior e na investigação pode construir um risco para o 
desenvolvimento de toda a sociedade. 
 
Esta tendência tem vindo a ser criticada por alguns autores, que os consideram que esta 
abordagem faz sobrepor a mera logica económica, desvalorizando-se os benefícios sociais da 
educação e do Ensino Superior. Assim, podemos concluir que a existência das externalidades 
justifica e fundamenta a defesa de uma intervenção substancial dos governos na política de 
financiamento do Ensino Superior, ainda que possa questionar e problematizar qual o peso 
adequado entre o financiamento público e privado. 
 
Neste contexto, Johnstone (1972,1986) descreve a ideias de que os benefícios do Ensino 
Superior são simultaneamente públicos e privados e que, por consequência, os custos do 
Ensino Superior também devem ser partilhados por fontes públicos e privada. 
 
Será, pois, inspirada nessa abordagem da partilha dos custos do Ensino Superior que de 
seguida iremos incidir a nossa análise sobre três das facetas mais significativas nas políticas 
de financiamento do Ensino Superior: 
 a política de propinas;  
 a política de empréstimos; e  
 as políticas de apoio social e de fomento e acessibilidade ao Ensino Superior (o 
aumento da participação do financiamento privado, no contexto da democratização do 
Ensino Superior, a colocar de forma clara a necessidade de reorganização e reforçar os 
sistemas de ajudas financeiras aos estudantes, obviando à acentuação no elitismo do 
sistema de Ensino superior). 
Despesas do Ensino Superior na Ilha de Santiago  
na perspectiva dos estudantes das Ciências Económicas e Empresariais 
 
45/118 
Capítulo II: Sistema educativo em Cabo Verde 
Pretendemos, neste capítulo, analisar o sistema educativo cabo-verdiano, dando maior 
relevância ao ensino superior. Entretanto, para uma melhor compreensão desta evolução, 
apresentamos no início deste capítulo, de forma mais resumida, o contexto legal e a 
perspectiva histórica do ensino superior. 
2.1 Contexto legal   
Com as reformas ocorridas nos últimos vinte anos, isto é., nessas duas décadas, o Sistema 
Educativo cabo-verdiano sofreu profundas transformações. A Lei de Base do Sistema 
Educativo L.B.S.E (1999), actualizada em 2010, no seu artigo 12°, comporta os subsistemas 
de educação pré-escolar (EPE), educação escolar e da educação extra-escolar, 
complementados por actividades de desporto escolar e os apoios e complementos 
socioeducativos, numa perspectiva de integração. A educação escolar abrange os subsistemas 
do ensino básico, secundário e superior bem como a modalidades Especiais de Ensino, e 
inclui ainda as actividades de ocupação de tempo livre. 
  
Conforme o artigo 12° a educação pré-escolar (EPE) visa uma formação complementar ou 
supletiva das responsabilidades educativas da família. Em conformidade com o artigo 16° a 
educação pré-escolar enquadra-se nos objectivos da protecção da infância e consubstancia-se 
num conjunto de acções articuladas com família, visando, por um lado, o desenvolvimento da 
criança e, por outro, a sua preparação para o ingresso no sistema escolar. Ainda a educação 
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pré-escolar é de frequência facultativa e destina-se às crianças com idades compreendidas 
entre os 4 anos e a idade de ingresso no sistema básico. Após frequentarem a educação pré-
escolar, o Estado adopta medidas de incentivo e apoio que permita a todas as crianças de 
ingressar no ensino básico. 
 
De acordo com a L.B.S.E (2010) artigo 19° o ensino básico deve proporcionar a todos os 
cabo-verdiano uma formação geral que, mediante a ligação equilibrada entre a teoria e a 
pratica, o saber, o saber ser e o saber fazer, a cultura escolar e a cultura geral, lhes permitam 
desenvolver capacidades de raciocínio e aprendizagem, espirito critico e criatividade, 
contribuindo para a sua realização pessoal e social, enquanto cidadãos. E no ensino básico 
constitui um núcleo e autónomo, nos termos da presente diploma. Ainda o ensino básico 
postula a integração do individuo na comunidade. 
 
De acordo com artigo 24° da L.B.S.E (2010) o ensino secundário da continuidade ao ensino 
básico permitindo o desenvolvimento dos conhecimentos e aptidões obtidos no ciclo de 
estudos permanente e a aquisição de novas capacidades intelectuais necessárias à intervenção 
criativa na sociedade. Sendo assim o ensino secundário visa possibilidade de aquisição das 
bases cientifico-tecnológicas e culturais necessárias ao prosseguimento de estudos na vida 
activa e, de qualificações profissionais para inserção no mercado de trabalho. 
 
Segundo o artigo 32° o Ensino Superior compreende o ensino universitário e o ensino 
politécnico. O ensino universitário visa, através da promoção da investigação e da criação do 
saber, assegurar uma solida preparação científica, técnica e cultural dos indivíduos, 
habilitando-os para o desenvolvimento das capacidades de concepção, análise crítica e 
inovação para o exercício de actividades profissionais, socioeconómica e culturais. O ensino 
politécnico visa, através da promoção da investigação aplicada e de desenvolvimento, 
proporcionar aos indivíduos conhecimento científicos de índole teórica e pratica. 
2.2 Ensino básico 
Nesta perspectiva, a Lei de Base do Sistema Educativo (L.B.S.E) de Cabo Verde clareia que, 
segundo o Artigo 14º o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito, com duração de 8 
anos. As condições da gratuitidade prevista neste artigo são fixadas por Decreto-Lei. O ensino 
básico deve proporcionar a todos os cabo-verdianos uma formação geral que, mediante a 
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ligação equilibrada entre a teoria e a prática, o saber, o saber ser e o saber fazer, a cultura 
escolar e a cultura geral, lhes permitam desenvolver capacidades de raciocínio e 
aprendizagem, espírito crítico e criatividade, contribuindo para a sua realização pessoal e 
social, enquanto cidadãos.  
 
Segundo o Artigo 20º o ensino básico constitui um ciclo único e autónomo, nos termos do 
presente diploma. O ensino básico postula a integração do indivíduo na comunidade. 
Ingressam no ensino básico as crianças que completem 6 anos de idade até 31 de Dezembro. 
A obrigatoriedade de frequência do ensino básico termina em idade a fixar, por diploma 
próprio emanado do Governo. 
 
Em conformidade com o Artigo 22º, os objectivos do ensino básico são: Favorecer a 
aquisição de conhecimentos, hábitos, atitudes e habilidades que contribuam para o 
desenvolvimento pessoal e para a inserção do indivíduo na comunidade sob forma de 
desenvolver capacidades de imaginação, observação, reflexão, como meios de afirmação 
pessoal, entretanto, este permite fomentar a aquisição de conhecimentos que contribuam para 
a compreensão e preservação do meio circundante. 
 
Fortalecer os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social. Desenvolver atitudes positivas em relação às questões 
ambientais, neste sentido despertar o interesse pelos ofícios e profissões, desenvolvendo mais 
atitudes, hábitos e valores de natureza ética e Promove o domínio da língua portuguesa como 
instrumento de comunicação e de estudo, reforçando a capacidade de expressão oral e escrita 
dos educandos. 
2.3 Ensino secundário 
Neste peculiar, a Lei de Base do Sistema Educativo (L.B.S.E) de Cabo Verde clarifica que o 
ensino secundário dá continuidade ao ensino básico e permite o desenvolvimento dos 
conhecimentos e aptidões obtidos no ciclo de estudos precedente e a aquisição de novas 
capacidades intelectuais e aptidões físicas necessárias à intervenção criativa na sociedade. O 
ensino secundário visa possibilitar a aquisição das bases científico-tecnológicas e culturais 
necessárias ao prosseguimento de estudos e ingresso na vida activa e, em particular permite, 
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pelas vias técnicas, artísticas e profissionais, a aquisição de qualificações profissionais para 
inserção no mercado de trabalho.  
 
De acordo com as capacidades de acolhimento existentes, as exigências da qualidade do 
ensino a ministrar e as necessidades de desenvolvimento do país, são definidas as condições 
de acesso e permanência nos diversos níveis do ensino secundário. 
 
Conforme o artigo 25° os objectivos do ensino secundário são:  
a) Desenvolver a capacidade de análise e despertar o espírito de pesquisa e de 
investigação;  
b) Propiciar a aquisição de conhecimento com base na cultura humanística, científica e 
técnica visando nomeadamente, a sua ligação com a vida activa;  
c) Facilitar ao aluno o entendimento dos valores fundamentais da sociedade em geral e 
sensibilizá-lo para os problemas da sociedade cabo-verdiana e da comunidade 
internacional;  
d) Garantir a orientação e formação profissional permitindo maior abertura para o 
mercado de trabalho sobretudo pela via técnica; Permitir os contactos com o mundo 
do trabalho visando a inserção dos diplomados na vida activa;  
e) Promover a educação para cidadania e o desenvolvimento de valores morais, éticos, 
cívicos e do ensino obrigatório de duas línguas estrangeiras e do bom domínio da 
escrita da língua materna cabo-verdiana, bem como da língua portuguesa, reforçando a 
capacidade de expressão oral e escrita;  
f) Criar hábitos de trabalho, individualmente e em grupo, e favorecer o desenvolvimento 
de atitudes de reflexão metódica, de abertura de espírito, de sensibilidade e de 
disponibilidade e adaptação para a mudança. 
 
Têm acesso ao ensino secundário os alunos que tenham completado com aproveitamento o 
ensino básico. O ensino secundário tem a duração de quatro anos e organiza-se em dois ciclos 
sequenciais de dois anos cada conforme o artigo 26º, nos termos seguintes: 
a) Um 1º Ciclo da via do ensino geral, que constitui um ciclo de consolidação do ensino 
básico e orientação escolar e vocacional; 
b) Um 2º Ciclo com uma via do ensino geral e uma via do ensino técnico. 
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 No final de cada ciclo do ensino secundário, o aluno pode seguir um curso de formação 
profissional, inicial ou complementar, nos termos e condições a definir em diploma próprio. A 
conclusão com aproveitamento do ensino secundário confere direito à atribuição de um 
diploma, que certifica a formação adquirida e a qualificação obtida para efeitos do exercício 
de actividades profissionais determinadas. 
2.4 Ensino superior 
Neste particular, a Lei de Base do Sistema Educativo (L.B.S.E) de Cabo Verde esclarece que 
o Ensino superior/Universitário propõe-se uma solida preparação científica e cultural a 
proporcionar uma formação técnica que habilite o individuo para o exercício de actividades 
profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de concepção, de 
inovação e de análise critica. 
 
O Ensino Superior em Cabo Verde está hoje marcado por uma forte procura social, sobretudo 
por parte dos alunos que concluem o ensino secundário. Esta procura resulta da diminuição da 
possibilidade de se aceder ao Ensino Superior no exterior. Esta situação tem caracterizado o 
Ensino Superior por um quadro plural de instituições públicas e privadas, pela tendência ao 
estabelecimento no país de instituição estrangeiras e ainda pelo funcionamento da 
universidade púbica de Cabo Verde. 
 
Contudo, é de se reconhecer a existência de um défice de enquadramento estratégico, jurídico 
e institucional de nova realidade. 
 
O Ensino Superior, no quadro da reforma do ensino, visa proporcionar uma formação 
científica, técnica, humanística e cultural, que habilita para as funções de concepção, direcção 
de execução e de investigação (consultar a L.B.S.E de 1999).Esta modalidade de ensino 
começou a ser implementado em Cabo Verde apos a independência coma criação da escola de 
professores do ensino secundário, conferido o grau de Bacharéis aos formados por esta 
instituição.  
Isso fez com que houvesse maior pressão social, devido não só ao aumento da escolarização 
mas também pela melhoria dos rendimentos familiares. A massificação teve como uma das 
consequências a falta de professores, o que motivou a criação do curso de Formação de 
Professores, e seguindo a mesma logica foi criada a Escola Náutica que viria a ser 
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transformada no Centro de Formação Náutica, entre outros (Alves,1998). Não obstante, é a 
partir de 1992 que foi criado a (CIES) no âmbito da reforma do ensino com objectivo de se 
fazer o enquadramento institucional das competências existentes e que viessem a existir, bem 
como a coordenação dos projectos internacionais. 
Situarmos o Ensino Superior em Cabo Verde a partir de 1979, com a instituição de curso de 
formação para professores do ensino secundário na cidade da Praia, que mais tarde deu 
origem a Escola de Formação de Professores do Ensino Secundário (EFPS). Em 1984, em São 
Vicente, foi criado o Centro de Formação Náutica (CFN) que evolui depois para o 
ISECMAR. 
Ainda em São Vicente, em 1991, foi criado o ISCEE, por iniciativa privada, ministrando 
cursos de Contabilidade, Gestão e Marketing, tendo funcionando em regime pós-laboral. 
Hoje, o ISCEE tem um polo a funcionar na cidade da Praia. 
Em 1992 na ilha de Santiago, mais precisamente em São Jorge dos Órgãos, nasceu o Centro 
de Formação Agrária (INIDA), que organizará cursos de formação de Bacharéis em Ciências 
agro-florestais com alunos do PALOP, nomeadamente, Cabo Verde, Angola, Guiné-Bissau, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe.  
Esta instituição foi criada com objectivo de dotar o país de quadros Médios e Superior para o 
desenvolvimento rural sustentável, e, criar capacidades endógenas para a formação de 
quadros neste domínio. Segundo os dados extraídos de um estudo de viabilidade na área de 
desenvolvimento rural sustentável, a formação nesta instituição permite dota-la de um capital 
humano de apoio à sua actividades de investigação, através dos trabalhos a serem 
desenvolvidos pelos docentes, beneficiando assim, de importante manancial de 
documentações provenientes dos estudos e monografias elaboradas pelos estudantes. 
Contudo, é em Março de 1992, que foi criado a Comissão Instaladora do Ensino superior 
(CIES) em Cabo Verde. 
Em 1995, o Instituto Superior de Educação (ISE), abriu um polo em São Vicente para 
responder as demandas de procura de formação dos jovens em Barlavento. Mas, esta 
instituição foi criada primeiramente para formar professores, actualmente desenvolve uma 
vertente de formação técnica. 
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Em 2001-2003, na Praia e em S. Vicente abriram-se, respectivamente as portas a 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, e o Instituto Isidoro da Graça. Duas instituições 
privadas oferecendo um leque diversificados nas áreas das Ciências e das Humanidades. 
 Esse nível de ensino não se encontra integrados em universidade, sendo cada instituição 
gerida segundo seu próprio estatuto, embora, a criação de universidade de Cabo Verde tenha 
sido feita formalmente. Coordena o ensino superior os Serviços Centrais do Ministério da 
Educação e Valorização dos Recursos Humanos (SCMEVRH), através da Direcção Geral do 
Ensino e Ciências (DGEC) conforme se pode apurar da legislação que o regula. UNESCO 
(Organização das Nações Unidas para a Educação, Cultura e Ciência) 
Em virtude do citado decreto-Lei, a articulação do ensino superior com a investigação para o 
desenvolvimento e a produção é da incumbência da direcção geral do ensino superior e 
ciência. 
Se no plano formal existem essa matriz reguladora que articula os sistemas de ensino superior 
público e privado a ciência, tecnologia, investigação para o desenvolvimento e a produção, 
porém, não é visível a existência de uma política de planificação com um olhar sistemático 
que determine e aprofunde a difusa e divulgação do conhecimento científico e técnico 
desenvolvido nestas instituições e nem uma estreita colaboração entre essas instituições com a 
perspectiva de criação de uma comunidade científica em Cabo Verde. 
Com caracter privado, funcionam, em Cabo Verde, a Universidade Jean Piaget, a 
Universidade Lusófona, a Universidade Intercontinental (Única), a (US) Uni Santiago, o 
ISCEE, o IESIG, actual Universidade de Mindelo e o Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Jurídicas (ISCJS). 
Mais, é de salientar que entrou em funcionamento a Universidade pública em Cabo Verde 
(Uni-CV), com varias unidades associadas, designadamente: o Instituto Superior de Educação 
(ISE), o ISECMAR, o INIDA e o INAG. 
A criação da primeira universidade pública de Cabo Verde visa, entre outros aspectos, 
responder às demandas da formação universitária no país. 
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Segundo a Lei de Base do Sistema Educativo (L.B.S.E) de 29 de Dezembro de 1990, 
actualizada em 2010, o Ensino Superior cabo-verdiano compreende o Ensino superior 
universitário e o ensino politécnico. Tem como objectivo assegurar e preparação científica e 
técnica de nível superior que habilite para o exercício de actividade profissional e cultural que 
fomente o desenvolvimento das capacidades de concepção, inovação e de análise crítica. Até 
aos finais da última década, a maior parte das funções de nível ou Ensino superior era 
realizada no exterior. Ultimamente, notamos uma inversão na política de formação de 
quadros, sendo que a maior parte é realizada nas diversas instituições de Ensino Superior 
existente no país. Cabo Verde, actualmente, funciona com as diversas instituições a saber: a 
actual Universidade de Cabo Verde (antigo ISE), o ISECMAR fundado em 1996, o INIDA, 
criado em 1992, o ISCEE germinado em 1998, o INAG (teve como predecessor o Centro de 
Formação e Aperfeiçoamento Administrativo) e IESIG criado em 2003. Até Maio de 2001, a 
universidade Jean Piaget de Cabo Verde era a única instituição universitária existente no país, 
apesar do acordo estabelecimento e lançamento da primeira pedra para a construção da 
instalação ter sido feita em 1999). A Comissão Instaladora de Universidade de Cabo Verde 
foi criada em 2000 e a recente reactivação do processo teve lugar em 2004.  
Segundo o quadro n°6 do Anuário estatístico 2010/11 do Ensino superior, a educação neste 
nível foi frequentado por 11769 estudantes sendo 4303 (36%) no 1º ano, 3407 (28%) no 2° 
ano, 2149 (18%) no 3° ano e 1577 (13%) no 4º ano e ainda os 333 (2,8%) no 5°ano de 
escolaridade.  
Tabela 1 – Estudantes das ciências económicas e empresariais do Ensino superior em Santiago. 
Instituição 
Ano de Estudo 
1° Ano 2° Ano 3° Ano 4°Ano 5° Ano Total 
FM F FM F FM F FM F FM F FM F 
UniCV 1498 725 1629 816 710 331 578 351 134 53 4549 2276 
Uni–Piaget  608 318 416 219 426 234 409 233 11 9 1870 1013 
Uni–Mindelo  256 174 218 138 129 78 161 103 33 13 797 506 
ISCEE 759 475 546 357 318 211 184 129 100 56 1907 1228 
ISCJS 502 314 171 114 139 90 112 65 55 20 979 603 
M_EIA 10 5 9 8 9 6 0 0 0 0 28 19 
Lusófona  207 130 82 57 125 74 133 84 0 0 547 345 
ÚNICA 119 90 91 75 57 43 0 0 0 0 267 208 
US 344 201 245 143 236 141 0 0 0 0 825 485 
Total 4303 2432 3407 1927 2149 1208 1577 965 333 151 11796 6683 
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Capítulo III: Instituições de ensino superior na ilha 
de Santiago 
Este capítulo destina-se essencialmente a apresentar uma breve descrição de cada uma das 
instituições de ensino superior da ilha de Santiago das áreas das ciências económicas e 
empresariais contempladas neste trabalho por forma a enquadrar o contexto geral deste estudo 
e, por outro lado, facilitar a análise e a discussão dos resultados do estudo empírico, a ser 
referida mais adiante neste trabalho.  
3.1 Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
3.1.1 Enquadramento legal e organizativo 
A Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, UniPiaget de Cabo Verde, criado pelo decreto-lei 
n.º 12/2001 de 7 de Maio de 2001, é uma instituição cooperativa para o desenvolvimento 
humano, intelectual e ecológica, instituída pelo Instituto Piaget de Portugal e tem como 
missão contribuir significativamente para a formação de recursos humano de Cabo Verde. A 
entidade instaladora, com fins de utilidade pública e de solidariedade social e sem fins 
lucrativos, foi autorizada a exercer sua actividade em Cabo Verde para fins culturais, 
científicos e tecnológicos, por meio, nomeadamente do ensino e da investigação (decreto-lei 
n.º 11/2001). 
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A UniPiaget de Cabo Verde é um estabelecimento de ensino superior particular e cooperativo, 
enquadrando-se a sua actividade na figura de pessoa colectiva de direito privado e rege-se 
pelos seus estatutos. Os meios financeiros adequados ao seu normal funcionamento são 
assegurados pela entidade instaladora (alínea do n.º 2 do artigo 4°). Como instituição privada, 
de interesse público e que goza de autonomia de gestão, cientifica, pedagógica e cultural, 
cumpre os seus objectivos, ministrando o ensino de qualidade centrado na formação humana 
e, apoiado na investigação cientifica e tecnológica, em sintonia com as dimensões cultural e 




Figura 1 – Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
Segundo os seus estatutos, a UniPiaget de Cabo Verde tem na sua estrutura de topo dois 
vectores: natureza académica e administrativa. Organicamente, está constituída pelos órgãos 
do governo: individuais, e coligais. No primeiro caso, estão referidos o Administrador geral 
(com um ou mais adjuntos) e o Reitor (com um vice-reitor) e, no segundo, os Conselhos 
Consultivo, Científicos e Pedagógicos, o Disciplinar e o Geral. Em 2004-05, iniciaram 
funções dois pró Reitores, estando um encarregue das áreas de Desenvolvimento académico e 
curricular e outro do Cultura, Promoção e Desenvolvimento. Actualmente, tem dois pró-
Reitores sendo uma com funções na parte académica e curricular e outro na parte da 
investigação. Em termos de distribuição geográfica, a UniPiaget de Cabo Verde tem sede na 
Praia (ilha de Santiago) e um Pólo no Mindelo (ilha de São Vicente). O Administrador Geral 
é o representante do Instituto Piaget de Portugal na Uni Piaget de Cabo Verde.  
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A estrutura administrativa é composta pelos serviços administrativos e auxiliares, financeiro e 
social e serviços de documentação. Actualmente, a UniPiaget funciona com vários gabinetes 
autónomos: Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP), Gabinete de Comunicação e Imagem 
(GCI) e Gabinete de Formação Permanente (GFP). As competências desses serviços estão 
definidas no regulamento geral da UniPiaget. Ainda, fazem parte da estrutura funcional as 
seguintes direcções: Direcção de Intercâmbio e Formação Avançada (DIFA), Divisão 
Tecnológica (DT) e a Divisão Obras (DO). O Centro de Desenvolvimento Empresarial (CDE) 
integra a estrutura de funcionamento da UniPiaget. 
 
Relativamente aos objectivos, a UniPiaget de Cabo Verde é uma estrutura social educativa 
destinada à criação, desenvolvimento, transmissão e difusão da Cultura, nomeadamente das 
artes, técnicas, ciências e demais saberes, numa perspectiva intercultural e transdisciplinar, 
dentro de alguns objectivos gerais como:  
 
a) participação, de forma activa e inovadora, no reforço do desenvolvimento humano, 
integral e ecológico, dos diferentes grupos etários e sociais, na sociedade, e das 
diferentes comunidades e povos;  
 
b) promoção e defesa de um conceito e prática social do desenvolvimento, num sentido 
integral, diversificador, ecológico, humanista e criativo de indivíduos e sociedades; 
 
c) Formação humana, ao mesmo tempo cultural, científica e técnica, entre outros.     
3.1.2 Funcionamento dos cursos  
A UniPiaget de Cabo Verde está estruturada em quatro unidades organizacionais, que funções 
académicas e operacionais, a saber: Unidade de Ciências e Tecnologias (U-CTE), Unidade de 
Ciências Políticas, da Educação e do Comportamento (U-CPC), Unidade de Ciências de 
Saúde e do Ambiente (U-CSA) e Unidade de Ciências Económicas e Empresariais (U-CEE).  
 
No ano lectivo de 2008/2009, funcionaram dezasseis cursos inseridos nestas quatro unidades 
organizacionais, de acordo com a sua natureza, proximidade de enfoques científicos e 
objectivos: 
 U-CTE: cursos de ARQ, CCO, ECC, ESI, IGE;  
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 U-CPC: cursos de DIR, PSI, SOC, SSO, CED;  
 U-CSA: cursos de ACS, CFA, FIS;  
 U-CEE: cursos de EGE, GHT, APA.   
 
Em 2011/12 funcionaram praticamente esses mesmos cursos nos dois campus da UniPiaget 
em Cabo Verde, totalizando 1927 estudantes (54,2% do sexo feminino), 200 docentes (35,0% 
do sexo feminino) e 21 salas de aula (MESCI, 2013). Além desses cursos a Uni Piaget 
ministra cursos de pós-graduação. Segundo o site norte-americano www.webometrics.info/en, 
que faz o ranking das universidades mundiais, a UniPiaget é, pela segunda vez, considerada a 
melhor universidade em Cabo Verde, ocupando a 72ª posição em Africa. Este mesmo 
resultado foi também obtido por uma outra instituição norte-americana 
www.topstudylinkd.com.  
Relativamente aos serviços gerais, funcionam os serviços administrativos e auxiliares incluém 
a secretaria, os recursos humanos, os contínuos, a limpeza, a manutenção e a segurança. E, os 
serviços financeiros e sociais incluém a Tesouraria, o Economato, a Contabilidade, o 
Património, o Refeitório, o Transporte e o Alojamento. Os serviços de documentação incluem 
a Mediateca e o Centro de Aprendizagem. 
3.2 Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais  
3.2.1 Enquadramento legal e organizativo 
O Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais, ISCEE, foi criado em 1998 a 
partir da Resolução n°48/98 de 28 de Setembro, é um Estabelecimento de Ensino Superior 
Particular e Cooperativo. O ISCEE é um instituto universitário, que insere-se no sistema 
educativo cabo-verdiano, a sua actividade é considerada de interesse público e goza das 
prerrogativas das pessoas colectivas de utilidade pública com condições necessárias para o 
normal funcionamento, assegurando a sua gestão administrativa, económica, financeira, 
patrimonial e disciplinar devendo assegurar os meios necessários para realização dos seus fins 
(alínea de n° 1 e 2 do artigo 3°).  
 
É regida pela Lei n°97/V/99 de 22 de Março que estipula os requisitos necessários à gestão de 
estabelecimentos públicos de ensino superior por privados. O artigo n°2 da referida Lei 
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estabelece a obrigatoriedade de assinatura de um contrato entre o estado e entidade gestora, 
definido, igualmente os principais elementos que este documento deve conter (este contrato 
foi renovado em 2005). 
 
De acordo com o artigo 4°, o ISCCE goza de autonomia e todas as decisões de natureza 
administrativa, económica e financeira, que não se enquadrem no orçamento do ISCEE 
carecem de autorização de entidade instituidora, ainda exerce a sua autonomia no âmbito 
científico, cultural e pedagógico, para programar e executar as acções de investigação e 
demais actividades culturais e científicas, compatíveis com a natureza e os fins da instituição;  
 
Conforme o n°1 do artigo 6° o ISCEE tem como missão, fins e objectivos:  
 
a) Promover a formação integral dos estudantes nos diversos ramos do saber científico 
e técnico, tornando-os aptos para a vida activa, com permanente preocupação pela 
dimensão cultural, artística e profissional, numa perspectiva humanista, 
nomeadamente no respeito pelos direitos humanos, com abertura para colaborar na 
sua formação ao longo da vida;  
 
b) Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do pensamento crítico, assim 
como do espírito científico, agindo e interagindo na realização de iniciativas com 
interesse social;  
 
c) Incentivar a curiosidade, a pesquisa e a investigação científica, contribuindo para o 
desenvolvimento da ciência, da tecnologia, das humanidades, das artes, assim como 
da criação e difusão de cultura; 
 
d) Promover a formação e o desenvolvimento social, pessoal e profissional dos 
membros da Instituição;  
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Figura 2 – Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresarias (Polo da Praia) 
Tendo iniciado como uma instituição privada, o ISCEE transformou-se numa instituição 
pública de gestão privada conforme a Lei n.º97/V/99. É constituído por dois pólos, um na 
Praia e outro (sede) no Mindelo, nos quais são ministrados cursos nas áreas de contabilidade, 
gestão, marketing e turismo. 
 
Segundo os seus estatutos, o ISCEE tem a seguinte orgânica: componente académica e 
administrativa, em que são constituídos pelos seguintes órgãos de gestão: Reitor, uma 
Direcção, um Conselho de Direcção, Conselho Cientifico, Conselho Pedagógico, Conselho 
Disciplinar e, por último, por um Conselho Geral. 
 
Os órgãos da administração estão constituídos pelos órgãos individuais, e coligais. Neste 
primeiro caso refere-se ao Reitor do ISCEE (que poderá ser coadjuvado por um ou dois vice-
reitores,) Vice-Reitores, e no segundo, despeito a restantes membros de gestão. Conforme o 
Estatuto vigente (artigo 10°), a gestão do ISCEE está sob a responsabilidade dos órgãos da 
Associação compostos por uma Assembleia-Geral.  
 
Administrativamente, conforme o artigo 30°, o ISCEE é composto pelos serviços 
administrativos, informáticos e técnicos, Serviços de acção social, Serviços de apoio aos 
órgãos de gestão e pelas unidades orgânicas que são estruturas não autónomas de recursos 
humanos e materiais, permanentes ou não permanentes, Unidades de extensão e projectos, 
que asseguram o ensino, investigação e outras actividades no âmbito científico, pedagógico, 
técnico e cultural e ainda, pelos departamentos, as unidades de investigação, de Extensão e 
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Projectos, de Serviços de acção social e de apoio aos órgãos de gestão, e a biblioteca são 
unidades orgânicas permanentes (decreto-Lei n°17/2007).  
3.2.2 Funcionamento dos cursos  
No ano lectivo 2011/12, abriram no ISCEE os mesmos cursos nos respectivos polos, com um 
total de 1888 alunos (62,8% femininos), com 164 docentes (40,8%) e 24 salas de aula 
(arrendada), consoantes os dados do MESCI (2013). Os cursos existentes em 2012/13 
correspondem: Marketing, Contabilidade e Administração, Gestão de empresas e turismo.  
 
Tendo em conta que o ISCEE dispõe de um corpo docente privativo constituído por poucos 
docentes a tempo inteiro, a produção científica é fraca. St. Aubyn et al. (2006) referem que a 
inexistência de produção científica no ISCEE deve-se à falta de investigadores e da não 
disponibilidade dos docentes para se dedicarem em exclusivo à instituição. 
3.3 Escola de Negócios e Governança da Universidade de 
Cabo Verde  
3.3.1 Enquadramento legal e organizativo  
Conforme o Estatuto, a Universidade de Cabo Verde, Uni-CV, é um estabelecimento público 
de ensino superior, criada pelo decreto-lei nº 53/2006, de 20 de Novembro, dotada de 
autonomia cultural, científica, pedagógica, administrativa, financeira, patrimonial e 
disciplinar, contribuindo na promoção do desenvolvimento humano na sua integralidade, 
relevando as dimensões científica, técnica, ética, social e cultural. A Uni-CV rege-se pelos 
seus estatutos com plena capacidade jurídica, sem prejuízo dos poderes de superintendência 
do membro do Governo responsável pelo ensino superior, nos termos legais e estatutários 
pertinentes.  
 
A UniCV é concebida como uma instituição de ensino superior cuja missão é capacitar a 
nação cabo-verdiana, de modo a vencer os grandes desafios de modernização e 
desenvolvimento do país através de programas de ensino, investigação e extensão. Tem ainda 
como missão constituir-se num referencial de qualidade para o ensino superior, configurando-
se como uma instituição capaz de fazer coexistir, no seu seio, de forma coerente e articulada, 
modalidades de ensino de natureza eminentemente teórico-conceptual com as de feição mais 
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vincadamente aplicada ou politécnica, incluindo a formação pós-secundária e 
profissionalizante, numa relação que permita responder, de forma eficiente e eficaz, às 
exigências da economia e da sociedade de informação e do conhecimento.  
Os eixos fundamentais articulam-se em torno de quatro elementos interdependentes, a saber: 
(i) a produção do conhecimento, essencialmente pela investigação científica; (ii) a sua 
aprendizagem, mediante a educação e a formação; (iii) a sua difusão, designadamente através 
das tecnologias da informação e da comunicação; (iv) a sua valorização, através da inovação e 
transferência para o tecido económico e social. A Uni-CV prossegue, entre outros, os 
seguintes fins de Promover o desenvolvimento humano na sua integralidade, Fomentar 
actividades de investigação fundamental e aplicada que visem contribuir e de promover a 
capacidade empreendedora da sociedade cabo-verdiana, relevando as dimensões científicas, 
técnica, ética, social e cultural, e tendo por paradigma a busca incessante de padrões elevados 
de qualidade. 
 
Segundo o artigo 4° do referido estatuto, a Uni-CV tem a sua sede na cidade da Praia e é 
constituída por estruturas, unidades ou centros geograficamente deslocalizados, podendo, nos 
termos legais e estatutários pertinentes, criar outras estruturas e formas de representação em 
qualquer parte do território nacional ou estrangeiro. Actualmente tem sede na Praia e um pólo 
em São Vicente para os cursos de graduação. Para os cursos profissionalizante, a UniCV tem 
funcionando noutros municípios e noutras ilhas. A Escola de Negócio e Governação (ENG) 
da UniCV é uma das instituições da Uni-CV que está vocacionada para a formação de 
quadros nas áreas de administração, economia e ciências empresariais, figura 3. 
 
Figura 3 – Escola de Negócios e Governação da UniCV – (Polo da Praia) 
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Segundo os Estatutos, a estrutura da Uni-CV é a seguinte: Órgãos, Unidades orgânicas e 
Serviços. As unidades orgânicas compõem-se em departamentos: Departamento de Ciências 
Sociais e Humanas (DCSH), Departamento de Engenharias e Ciências do Mar (DECM) e 
Departamento de Ciências e Tecnologias (DCT); Escolas: Escola de Negócios e de 
Governação (ENG); Centros: Centro de Investigação em Género e Família, Centro de 
Investigação em Território e Desenvolvimento Regional e Núcleos: Núcleo de Formação à 
Distância e Núcleo de Formação Pós-Secundária. 
 
 O Conselho Administrativo é adstrito a gestão administrativa, financeira e patrimonial da 
Uni-CV, exercendo as competências previstas no artigo 31.º dos Estatutos. É composto pelo 
Reitor, por um Vice-Reitor designado pelo Reitor e pelo Administrador-Geral. Integram ainda 
os vice-reitores e os pró-reitores. Em conformidade com o artigo 32.º, os departamentos e as 
escolas são constituídas pelos seguintes órgãos de gestão: Conselho Directivo, Conselho 
Pedagógico e Conselho da Unidade Orgânica.  
 
Os serviços da Uni-CV encontram-se estruturados da seguinte forma: Serviços 
Administrativos e Financeiros (Administração geral, Gestão de Recursos Humanos e 
Financeiros); Serviços Académicos (Assuntos Académicos); Serviços de Documentação e 
Edições (Biblioteca e Documentação); Serviços de Acção Social (Acção Social, Cultural e 
Desportiva); Serviços Técnicos (Gestão de infra-estruturas); Gabinete de Estudos, 
Planeamento e Cooperação (Estudos e Planeamento) e Gabinete de Auditoria e Controlo da 
Qualidade: Auditoria e Qualidade. 
3.3.2 Funcionamento dos cursos  
Em 2011/12, a UniCV contava com 4438 estudantes (50,8% do sexo feminino), 476 docentes 
(34,4% do sexo feminino) e 62 salas de aulas (MESCI, 2013). No ano lectivo 2012/13 a Uni-
CV (ENG) funcionou com Ciências Empresarias e Organizacionais, Relações Públicas e 
Secretariado Executivo, ainda ministram curso de pós-graduação. Além desses, também são 
ministrados os Cursos de Estudos Superiores Profissionalizantes (CESP). 
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3.4 Universidade de Santiago  
3.4.1 Enquadramento legal e organizativo  
 
A Universidade de Santiago, US, foi fundada no dia 24 de Novembro de 2008. Tem sede 
na cidade de Assomada no centro da Ilha de Santiago – Cabo Verde desde a sua criação, com 
o firme propósito de prover oportunidades de formação académica e cultural aos jovens do 
arquipélago. Em 2012 abriu um campus na Cidade da Praia com sede no Seminário de São 
José, no Bairro Prainha. A US tem como missão principal promover a produção, a 
disseminação e a aplicabilidade do conhecimento científico, tendo em vista, contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida, através do desenvolvimento sustentável, da justiça social e do 
exercício pleno da cidadania. 
 
A criação da US traduz o esforço de um grupo de cidadãos cabo-verdianos fortemente 
comprometidos com a causa do desenvolvimento social e humano em Cabo Verde, moral e 
afectivamente  vinculados à ilha de Santiago e decidida e incansavelmente atrelados à busca 
do conhecimento e à promoção da cultura e da ciência (US, 2009). A US foi pensada a partir 
do pressuposto de que a economia do conhecimento constitui uma das mais credíveis vias da 
inserção competitiva de Cabo Verde no mundo e um dos mais eficazes mecanismos de 
desenvolvimento humano. Para tal, estará direccionada para a promoção do ensino superior, 
tendo em conta as necessidades de quadros qualificados e a elevação do nível educativo, 
cultural e científico, bem como o fomento da investigação científica, fundamental e aplicada. 
Aspirando no seu todo funcionar como um referencial de excelência académica em todas as 
áreas cobertas, a US pretende também participar na reificação do “sonho” de um humanismo 
planetário, dando o seu firme contributo na luta pela justiça social, pela cidadania e pela 
eliminação de bolsas de pobreza. 
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Figura 4 – Universidade de Santiago (US) 
No respeita a distribuição geográfica, a US encontra-se localizada na Ilha de Santiago e tem a 
sua sede na Bolanha – Cidade de Assomada e um Campo na Cidade da Praia – Bairro 
Prainha.  
 
A US pretende funcionar como uma das âncoras para o desenvolvimento, fornecendo 
oportunidades de formação a importantes segmentos populacionais cabo-verdianos, e não só, 
promovendo e desenvolvendo formação superior de excelência, disseminando e incentivando 
a produção de conhecimentos através da pesquisa e de fomento de actividades culturais de 
qualidade e relevância, sejam elas de âmbito local, nacional ou internacional (US, 2009). 
 
Organicamente, a US organiza-se em órgãos de natureza reitoral, unidades organizacionais, 
departamentos, gabinetes, centros e serviços. A Reitoria está dividida em áreas de actuação, 
integrando Gabinete do Reitor, do Vice-Reitor, da Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão a Pró-
Reitoria de Cooperação e Desenvolvimento Institucionais, além dos gabinetes departamentais, 
nomeadamente: Departamento de Ciências da Educação, Filosofia e Letras (DCEFL); 
Departamento de Ciências da Saúde, Ambiente e Tecnologia (DCSAT), Departamento de 
Ciências Económicas e Empresariais (DCEE) e o Departamento de Ciências Jurídicas e 
Sociais (DCJS).  
 
Ainda ligado a Reitoria encontra-se, o Gabinete de Comunicação, Imagem e Relações 
Internacionais (GCIRI), e acolhe a Secretaria Geral de Serviços Académicos da US no 
Campus da Bolanha inaugurado no mesmo mês e ano com infra-estrutura e o suporte físico 
necessários para a promoção de actividades de ensino e investigação científica salas de aula, 1 
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Auditório de Conferências e laboratórios, e no Campo da Praia há excelentes salas de aulas e 
Auditório de Conferências que constituem um conjunto excelente de instalações, 
equipamentos e serviços. 
 
Em 2013 foi criado o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento – IPED, órgão institucional 
criado para orientar, gerir e incentivar a melhoria da qualidade da pesquisa científica, em 
nível institucional, contribuindo na formulação de debates para a produção de novas 
competências. 
 
A sua estrutura orgânica está dividida em quatro departamentos que acolhem os 19 cursos, 
como a seguir indicados: 
 
 D-CEFL: cursos de Ciências da Educação, Comunicação Social – Jornalismo, Ensino 
de Ciências Naturais e Matemática, Ensino de História e Geografia, Ensino de 
Português – Francês, Ensino de Português – Inglês, Estudos Franceses e Filosofia;  
 D-CSAT: cursos de Enfermagem, Geografia e Ordenamento do Território, Tecnologia 
da Informação e Comunicação, Engenharia Informática; 
 D-CEE: cursos de Contabilidade, Economia, Gestão de Empresas;  
 D-CJS: cursos de Sociologia, Direito, História, Serviço Social e Políticas Públicas. 
3.4.2 Funcionamento dos cursos 
Conforme os dados do MESCI (2013), a US funcionou em 2010/11, 2011/12 com um total de 
849 estudantes (60,0% do sexo feminino), 117 docentes (29,0% do sexo feminino) e 26 salas 
de aulas arrendadas e praticamente funcionaram quase todos esses mesmos cursos nesses anos 
com um total de 14 cursos. 
3.5 Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Socias  
3.5.1  Enquadramento legal e organizativo 
O Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais, ISCJS, é um estabelecimento de ensino 
superior privado, que visa a promoção e a realização de acções de ensino, formação, 
investigação e divulgação da ciência e da cultura, segundo artigo 1°. Tem como objectivos a 
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formação humana, cultural, científica e técnica, o desenvolvimento da investigação científica, 
a prestação de serviços à comunidade, numa base de valorização recíproca. O ISCJS 
prossegue os seus objectivos tendo em vista o constante aperfeiçoamento da sua actividade, 
tanto no domínio da investigação e do ensino, como no da formação permanente.  
 
O ISCJS goza de autonomia científica, pedagógica e cultural tendo por limites a Lei de Bases 
do Sistema Nacional de Educação e os que estão descritos no artigo 8°. do Estatutos. Trata-se 
de uma entidade de ensino superior cabo-verdiana que se dedica ao ensino, investigação e 
extensão na área jurídica, na social, na política, na económica e na internacional. Deste modo, 
o ISCJS participa não só no processo de consolidação do ensino superior em Cabo Verde, mas 
também está apta a dar a sua valiosa contribuição ao desenvolvimento nacional nas áreas de 
sua actuação, proporcionando formação, investigação e extensão destinados a auxiliar na 
dimensão científica o processo decisório ao nível jurídico, económico, social, político e 
internacional. 
 
Figura 5 – Instituto Superior das Ciências Jurídicas e Social (ISCJS) 
 
A entidade titular do ISCJS é a Sociedade para o Ensino, Formação e Educação, Lda (EFE), 
sociedade de direito cabo-verdiano, juridicamente responsável pela sua criação, com a sua 
sede na ilha de Santiago e, particularmente, na Cidade da Praia, artigo 10°. 
 
Conforme os seus Estatutos, os órgãos sociais do ISCJS são os seguintes: o Reitor, Conselho 
Directivo, Conselho Científico, Conselho Pedagógico, Conselho Disciplinar. Segundo o 
artigo 29º, a organização do ISCJS obedece à seguinte estrutura: Serviços, Biblioteca e Centro 
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de documentação. Ainda o ISCJS dispõe de Serviços académicos, administrativos e de 
relações públicas. 
3.5.2  Funcionamento dos cursos 
O ISJCS experimentalmente operou com os mesmos cursos os últimos cincos anos de 
existência e em 2011/12, totalizando 1069 estudantes (63,7% do sexo feminino), 91 docentes 
(31,8% do sexo feminino) e 20 salas de aula arrendadas (MESCI, 2013). Em 2012/13, no 
ISCJS funcionou com cinco cursos designadamente: Direito, Serviço Social, Ciências Política 
e Administração Pública, Economia, e Relações Internacionais e Diplomacia. 
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Capítulo IV: Metodologia  
Com o intuito de atender aos objectivos estabelecidos anteriormente e com base na 
fundamentação teórica, apresentamos neste capítulo a metodologia que tornou exequível o 
desenvolvimento deste estudo. O desenvolvimento deste capítulo foi apoiado na literatura 
apresentada por vários autores, mormente Galliano (1986), Gil (1991), Carmo e Ferreira 
(1998), Vergara (2000; 2005), Cervo e Bervian (2002), Lakatos e Marconi (2003), Fachin 
(2003), Denzin, e Lincoln, (2006); Barañano (2008), Reis et al. (2008), entre outros. Barros e 
Lehfeld (1986) afirmam que a metodologia não procura soluções, mas escolhe as maneiras de 
encontrá-las, integrando os conhecimentos a respeito dos métodos em vigor nas diferentes 
disciplinas científicas ou filosóficas 
4.1 Métodos utilizados 
Considerando o tema deste trabalho e os seus pressupostos, identificamos dois métodos 
designadamente o método quantitativo e o método exploratório. Gil (1994) refere que o 
método quantitativo pressupõe a observação de fenómenos, a formulação de hipóteses 
explicativas, a formulação, o controlo de variáveis, a verificação ou rejeição de hipóteses 
mediante uma recolha rigorosa de dados, posteriormente sujeitos a uma análise estatística e 
uma utilização de modelos matemáticos para testar essas mesmas hipóteses. Por outro lado, 
utilizamos o método exploratório porque, na perspectiva de Gil (1999) proporciona uma 
maior familiaridade com o problema em questão, com o intuito de torná-lo explícito ou a 
construir hipóteses. Neste trabalho, observamos o fenómeno das despesas do ensino superior 
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na perspectiva dos estudantes na ilha de Santiago no sentido de melhor conhecer e/ou 
familiarizar com maior profundidade com esta problemática. Neste contexto, consideramos 
que estes métodos enquadram-se perfeitamente a natureza deste estudo.   
 
Pretendemos que este estudo apenas focalize um caso particular relativo aos estudantes 
universitários das ciências económicas e empresariais da ilha de Santiago e, neste âmbito, 
exige um tratamento específico e limitado a uma realidade concreta. Este tipo de metodologia 
é designado “estudo de caso” e, um dos estudiosos desta metodologia chama-se Robert Yin.  
 
Para Yin (1994), o estudo de caso é uma técnica de estudo, onde se faz uma pesquisa sobre 
um caso particular, para tirar conclusões sobre princípios gerais daquele caso específico. Uma 
das desvantagens deste método prende-se com o facto de que esta técnica, por natureza, é não 
generalizável à população. Creswell (1994) considera que o estudo de caso é a exploração de 
um “sistema limitado”, no tempo e em profundidade, através de uma recolha de dados 
profunda envolvendo fontes múltiplas de informação ricas no contexto. É a estratégia de 
investigação mais adequada quando queremos saber o “como” e o “porquê” de 
acontecimentos actuais (contemporary) sobre os quais o investigador tem pouco ou nenhum 
controlo (Yin, 1994). 
4.2 Procedimentos de investigação  
Os procedimentos metodológicos utilizados na elaboração deste trabalho resumem-se nos 
seguintes pontos:   
 
 Revisão da literatura – foi utilizada para evidenciar as abordagens de vários estudos 
sobre este assunto bem como construir a fundamentação teórica deste trabalho. De 
acordo com Vergara (2007), pesquisa bibliográfica é o estudo sistemático 
desenvolvido com base em matéria publicado em vários livros, trabalhos 
monográficos, revistas, jornais, artigos, e redes electrónicas, sobre esta temática com o 
objectivo de estribar as teorias a serem utilizadas nesta memória, isto é, material 
acessível ao público em geral.  
 
 Leitura documental – foi realizada com base na consulta de documentos da UniPiaget, 
da UniCV, do ISCEE, da US e do ISCJS designadamente estatutos, regulamentos (dos 
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cursos, financeiros, etc.), relatórios anuais de actividades, planos estratégicos, livros 
de actas nas estruturas organizacionais internas, etc. como o objectivo de fazer uma 
caracterização sucinta das instituições de Ensino superior das áreas de Ciências 
Económica e Empresárias da ilha de Santiago abrangidas neste trabalho;  
 
 Inquérito por questionário – foi aplicado junto de uma amostra de estudantes 
universitários das ciências económicas e empresariais da ilha de Santiago. Ketele e 
Rogiers (1993) referenciam que o questionário é um utensílio utilizado na recolha de 
dados, isto é, estudos sobre a aplicação de inquérito por questionário têm grande 
importância.  
 
 Análise dos resultados – foi feita o tratamento dos dados assim como análise dos 
resultados recorrendo a um programa estatístico. Este assunto será detalhadamente 
descritos nas sessões subsequentes. 
4.3 Definição do população-alvo e da amostra  
O universo estatístico deste trabalho corresponde à totalidade de instituições de Ensino 
superior da ilha de Santiago que ministram cursos/áreas relacionadas com as ciências 
económicas e empresariais. De acordo com a Tabela 1, funciona na ilha de Santiago cinco 
instituições de Ensino superior com as características atrás referidas, abrangendo um total de 
5605 estudantes, incluindo todos os seus cursos dessas instituições. Neste estudo 
consideramos as áreas das ciências económicas e empresarias nomeadamente o curso de 
Economia e Gestão ministrados na Universidade Jean Piaget (UniPiaget), de Economia, 
Gestão de Empresas e Contabilidade na Universidade de Santiago (US), de Economia no 
Instituto Superior de Ciências Jurídicas e Sociais (ISCJS), de Contabilidade e Administração 
e Gestão de Empresas no Instituto Superior de Ciências Económicas e Empresariais (ISCEE) 
e finalmente de Ciências Empresarias e Organizacionais na Escola de Negócios e Governação 
da Universidade de Cabo Verde (UniCV-ENG). 
 
De acordo com os dados do Anuário Estatístico do MESCI de 2011, o número de estudantes 
das áreas de ciências económicas e empresariais nas cinco instituições da ilha de Santiago 
corresponde a 1741. Entretanto, devido à grande utilidade das ferramentas de inferência 
estatística, decidimos utilizar um estudo por amostragem. A inferência diz respeito a como se 
podem assumir conclusões para toda uma população a partir das medições e da análise de 
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apenas uma parte dela, de forma que o risco de se realizarem conclusões incorrectas possa ser 
medido (Mattar, 1999; 2004). A Estatística Indutiva ou Inferência Estatística é a parte da 
Estatística que, baseando-se em resultados obtidos da análise de uma amostra da população, 
procura inferir, induzir ou estimar as leis do comportamento da população a qual a amostra foi 
retirada (Martins e Donaire, 1990). 
Como foi referido anteriormente o universo deste trabalho é constituído por 1741 estudantes, 
o que estatisticamente se denomina de população finita (N=1741). Neste contexto, para a 
determinação da amostra utilizamos as técnicas de amostragem para populações finitas 
(Mattar, 2004; Reis et al., 2008). Estas técnicas de amostragem sugerem a utilização da 










em que:  
 
  N = tamanho ou dimensão da população; 
p = probabilidade de verificar a ocorrência (sucesso);  
q = complementar de p, ou seja, de não verificar ocorrência (insucesso);  
n = tamanho ou dimensão da amostra;  
e = amplitude máxima de erro (tolerável); 
z = valor da distribuição normal para um determinado grau de confiança;  
 
Neste trabalho, foram definidos os seguintes parâmetros para o cálculo da amostra: 
  N = 1741; 
p = q = 0,5 (iguais probabilidades);  
e = 9,25%; 
z = 1,645 considerando 90% de nível de confiança;  
 
Aplicando a referida fórmula matemática, obtivemos uma amostra de 75 estudantes (n=75), o 
que corresponde a uma taxa de amostragem de 5,1% (em relação à dimensão total da 
população deste trabalho). 
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A probabilidade de cada estudante pertencer ao universo deste estudo é conhecida (1 por 75) e 
com uma probabilidade não nula. Neste sentido, a técnica de amostragem aplicada neste 
estudo foi a amostragem probabilística de população finita (Mattar, 2004). Uma amostragem é 
dita probabilística quando todos os elementos da população tiverem probabilidade conhecida 
e diferente de zero (Reis et al., 2008). Relativamente ao tipo de amostragem, optamos pela 
amostragem estratificada uniforme, fazendo a distribuição equitativa para as cinco instituições 
de ensino superior da ilha de Santiago. Neste sentido, dos 75 estudantes pertencentes à 
amostra, foi determinada 15 estudantes para cada instituição. A selecção dos estudantes 
inquiridos foi efectuada através do método de amostragem aleatória simples.  
 
De seguida, apresentamos a distribuição amostral dos estudantes dos cursos de ciências 
económicas e empresarias das instituições de ensino superior da ilha de Santiago segundo 
determinadas variáveis (instituição, sexo e ano de estudo). 
 
Tabela 2 – Anos de estudo dos inquiridos por instituição  
Instituição  Total 
Sexo  Ano de estudo  
Feminino Masculino 1°ano 2°ano 3°ano 4°ano 5°ano 
UniPiaget 15 9 6 3 4 4 3 1 
UniCV –ENG  15 9 6 3 4 4 4  
ISCJS 15 9 6 7 8    
ISCEE 15 8 7 3 4 4 3 1 
US 15 10 5 3 4 4 4  
Total 75 45 30 19 24 16 14 2 
 
De acordo com a amostra, inquirimos 75 estudantes sendo 45 do sexo feminino e 30 
masculino. Relativamente ao ano de estudo, entrevistamos 19 estudantes do 1° ano, 24 do 2° 
ano, 16 do 3° ano, 14 do 4°ano e 2 do 5° ano dos cursos de ciências económicas e empresarias 
de cinco instituições de ensino superior na ilha de Santiago, Tabela 3. Os dois primeiros anos 
de estudo totalizam 43 estudantes, representando 57,3% dos inquiridos. O 5°ano de estudo 
apenas tem 2 alunos devido basicamente a duas razões: de um lado, os planos de estudos dos 
cursos têm neste momento quatro anos de estudo (no máximo) e, de outro, a existência de 
alunos com disciplinas em atraso. 
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4.4 Instrumento de colecta dos dados  
O instrumento de recolha utilizado neste trabalho consiste num questionário estruturado. Um 
inquérito por questionário consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, representativo de 
uma população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou 
familiar, as suas opiniões, a sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e socias, e 
às suas expectativas, ao seu nível de conhecimento ou de consciência de um acontecimento ou 
de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores, sobre 
determinada realidade (Quivy e Campenhoudt 1998, 2005). Acrescentam ainda os inquéritos 
por questionários são normalmente acompanhados por métodos de análise quantitativa, que 
neste caso corresponde ao método utilizado neste trabalho. Este instrumento permitiu obter 
dados primários. 
Passamos de seguida a descrever o questionário deste trabalho que se encontra no apêndice I. 
Foi constituído por quatros grandes partes que integram um total de 26 questões (11 fechadas 
e 15 abertas), a saber: 
 
 1º grupo de questões – de Q.01 a Q.04 – dados pessoais do(a) estudante – incluem 
questões que facilitam a identificação do estudante (sexo, idade, estado civil e 
município de origem). Também, são designadas de variáveis moderadoras em relação 
ao estudante. De acordo com a classificação de variáveis referida por Reis (2001), as 
variáveis deste trabalho podem ser assim classificadas: sexo é uma variável qualitativa 
nominal, idade uma variável quantitativa contínua (e, por este motivo, em algumas 
situações, foi agrupada sob forma de faixa etária), estado civil uma variável qualitativa 
nominal e habitação uma variável quantitativa nominal. As variáveis qualitativas atrás 
referidas foram codificadas para efeito de tratamento de dados. 
 
 2º grupo de questões – de Q.05 a Q.12 – referem-se a dados académicos dos 
estudantes da ilha de Santiago das áreas de ciências económicas empresárias. São 
questões relativas ao nome das instituições, curso e ano de estudo, períodos das aulas, 
situação actual, razão pela qual se candidatou ao ensino superior, razão pela qual 
escolheu a estudar naquela instituição e por último o modo de pagamento, ou seja, 
quem financia a sua formação ou os seus estudos superiores.  
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 3º grupo de questões – de Q.13 a Q.14 – referem-se a dados familiares que nos 
permite saber qual é a situação familiar dos estudantes universitários. Neste sentido, 
este grupo agrega questões relativas às habilitações literárias dos pais e/ou 
encarregados de educação e número de irmãos no ensino superior. A variável 
habilitação literária dos pais foi considerada como qualitativa ordinal. A variável 
“actualmente tem irmão no ensino superior” foi classificada como quantitativa ordinal. 
Importar salientar que as questões, que se referem aos cursos em que os estudantes 
concluíram ou estão por concluir nas diferentes instituições de ensino, espelham de 
algum modo a proporção dos cursos frequentados.  
 
 4º grupo de questões – de Q.15 a Q.26 – referenciam-se questões sobre as despesas, 
possibilitando deste modo descrever as despesas dos estudantes com o ensino superior 
nas áreas de ciências económicas e empresárias na ilha de Santiago. Este grupo é 
considerado o cerne da análise deste trabalho. A maior parte das questões deste grupo 
foi classificada de quantitativa e, sendo assim, constituiu-se intervalos de amplitudes 
diferentes algumas situações. 
 
Além do questionário, várias informações foram recolhidas nos serviços administrativos de 
cada uma das instituições contempladas neste trabalho através de recibos de pagamento 
(anexo 2), o que significa que utilizamos neste trabalho dados secundários, ou seja, 
informações provenientes de fontes administrativas dessas instituições. 
4.5 Recolha de dados 
O método de recolha de dados foi o auto-preenchimento por parte dos estudantes 
universitários das instituições atrás referidas. Este processo foi realizado entre os meses de 
Setembro e Outubro de 2012 nas universidades/institutos, nos locais de trabalho e nas suas 
moradias. Os questionários foram distribuídos e recolhidos pessoalmente pela autora deste 
trabalho no mesmo dia, tendo conseguido 75 questionários preenchidos. Cada inquirido 
pertencente à amostra foi abordado individualmente. Foi explicado o contexto do trabalho e 
os objectivos do questionário. Solicitamos a colaboração voluntária e anónima, garantindo a 
confidencialidade dos seus dados individuais. 
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4.6 Tratamento e análise de dados   
Os dados desta investigação foram tratados e analisados no programa Statistical Package for 
the Social Science (SPSS), versão 19.0, uma poderosa ferramenta informática que permite 
realizar cálculos estatísticos complexos, e visualizar resultados, em poucos segundos (Pereira, 
1999). Em algumas interpretações, analisamos o cruzamento e a relação entre variáveis não 
numéricas (Reis, et al., 2008). Utilizamos tabelas e gráficos para representar distribuição de 
frequências e cruzamento entre as variáveis constantes do estudo. Inicialmente, criamos um 
ficheiro no SPSS representando uma matriz de 26 variáveis e 75 registos, de acordo com a 
estrutura do questionário e com a amostra. Posteriormente, procedemos à digitação e à 
verificação da coerência dos dados. Seguidamente, produzimos as tabelas no SPSS e alguns 
gráficos no Microsoft Excel 2010. 
 
A análise dos resultados baseia-se essencialmente nos seguintes procedimentos estatísticos: 
 
 Técnicas descritivas – produção de quadros e gráficos (frequências simples, 
percentagem e cruzamentos de variáveis). Ainda, determinamos algumas medidas 
descritivas tais como a média, desvio padrão, mínimo e máximo. As despesas totais 
correspondem a soma dos itens das variáveis analisadas neste trabalho. Neste sentido, 
consideramos apenas as rúbricas constantes do instrumento de recolha de dados;  
 
 Testes estatísticos – aplicação de testes estatísticos adequados à classificação de cada 
variável em estudo. O nível de significância fixado é de 5%. Em primeiro lugar, foi 
verificado a normalidade das variáveis quantitativas contínuas. O teste de 
Kolmogorov-Smirnov (K-S), ao contrário do teste do Qui-quadrado, não se aplica a 
dados qualitativos nem a variáveis discretas, pois a tabela disponível para este teste só 
é exacta caso a distribuição em teste seja contínua Murteira, (1995). A realização do 
teste Qui-quadrado é feito um arranjo unindo as faixas de valores extremas onde as 
frequências esperadas são menores que 5. E para aderência do teste qui-quadrado 
calcula-se o valor da distância, o valor limítrofe para o nível de significância adoptado 
(valor critico ou da tabela) e a probabilidade de significância (p). Parafraseando Reis 
et al. (2008), apesar da dimensão da amostra ser superior a 30, verificamos a 
normalidade das variáveis idade e montantes das despesas (de Q15 a Q26), no sentido 
de decidir sobre a utilização do teste paramétrico ou não paramétrico. Utilizamos os 
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testes de Kolmogorov-Smirnov (K-S) com a correcção de Lilliefors e Shapiro-Wilk 
(S-W), admitindo a existência da normalidade quando os valores de p>0,05 (Pestana e 
Gageiro, 1998; Reis et. al., 2008).  
 
 Na opinião de Reis et al. (2008), o teste paramétrico T de Student e o não paramétrico 
Mann-Whitney (M-W) aplicam-se para duas amostras independentes e sempre que se 
pretenda comparar as médias de uma variável quantitativa em dois grupos diferentes 
de sujeitos. Para comparar mais de duas amostras independentes, utilizamos o teste 
paramétrico ANOVA e o não paramétrico Kruskal-Wallis (K-W). Ainda, utilizamos o 
teste de Qui-Quadrado para analisar a independência estatística entre atributos ou 
variáveis não numéricas (Pestana e Gageiro, 1998; Reis et. al., 2008). Estes autores 
referem ainda que a realização do teste Qui-quadrado é feito um arranjo unindo as 
faixas de valores extremas onde as frequências esperadas são menores que 5. E para 
aderência do teste qui-quadrado calcula-se o valor da distância, o valor limítrofe para 
o nível de significância adoptado (valor critico ou da tabela) e a probabilidade de 
significância (p). 
 
 Relativamente às questões abertas, fizemos uma breve referência, utilizando a técnica 
de análise de conteúdo, Conforme Carmo e Ferreira (1998), a análise de conteúdo é 
uma técnica de investigação que permite fazer uma descrição e explicação objectiva, 
sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tendo por 
objectivo a sua interpretação. 
 
 Devido ao tempo que iniciamos esta memória e ainda não estar oficialmente integrado 
no sistema educativo cabo-verdiano, decidimos utilizar o sistema ortográfico em 
vigor, sendo certo que caso houvesse algumas directrizes governamentais e, 
particularmente, das entidades educativas, poderiam muito bem seguir estas directrizes 
na íntegra.   
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Capítulo V: Análise e discussão dos resultados 
Este capítulo visa essencialmente, analisar e discutir os resultados obtidos através do inquérito 
por questionário. Primeiramente, apresentaremos uma caracterização dos inquiridos, baseada 
nas variáveis moderadoras. De seguida, patentearemos a análise propriamente dita dos dados 
com base quer nos itens/variáveis que constituem o questionário quer nas dimensões em que 
essas variáveis estão agregadas. Por último, comentaremos as respostas das perguntas abertas. 
Ainda ao longo deste capítulo, faremos a discussão dos resultados obtidos em função dos 
objectivos e da abordagem teórica definidos inicialmente. 
5.1 Caracterização dos estudantes inquiridos 
Como já foi referenciado anteriormente, esta caracterização será efectuada com base nas 
variáveis moderadoras (ou de identificação), representadas sob forma de frequências 
observadas e repartidas segundo o sexo. Ainda, desenvolvemos testes estatísticos no sentido 
de confirmar ou infirmar alguns pressupostos descritos neste trabalho. Os resultados desta 
caracterização estão indicados nas Tabelas 3 e 4. 
 
O Gráfico 1 ilustra a distribuição dos 75 estudantes por instituição e sexo relativamente às 
áreas das ciências económicas e empresariais do ensino superior inquiridos neste trabalho. 
Recordamos que foi utilizado a amostragem estratificada uniforme em relação às cinco 
instituições da ilha de Santiago, o que significa que em cada instituição entrevistamos 15 
estudantes. 
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Gráfico 1 – Sexo dos inquiridos por instituição (em %) 
 
Observando o Gráfico 1, verificamos que o sexo feminino é predominante em todas as 
instituições da ilha de Santiago inquiridas neste trabalho. De acordo com os dados da Tabela 
3, dos 75 estudantes inquiridos, 60,0% são do sexo feminino. Este resultado reflecte a 
situação actualmente existente em quase todos os níveis no sector educativo em Cabo Verde, 
também comprovada pelos dados do Anuário Estatístico do Ministério do Ensino Superior, 
Ciências e Inovação (MESCI) de 2011. 
 
No que alude à variável idade, 45,3% dos estudantes inquiridos têm entre 18 e 22 anos, 46,7% 
entre 23 e 30 anos e, 8,0% entre 31 e 44 anos, Tabela 3. Da Tabela 4, nota-se que a média das 
idades dos sujeitos é de 23,8 anos e o desvio padrão de 4,565 anos, variando num intervalo de 
18 a 44 anos. Analisando os resultados dos estudantes por sexo, depara-se que a idade dos 
estudantes inquiridos do sexo masculino varia entre 18 e 44 anos, apresentando uma média de 
25,1 anos e um desvio padrão de 5,812 anos. O coeficiente de variação situa-se em 19,2%. 
Para o sexo feminino, a variação das idades situa-se entre 18 e 31 anos, indicando uma média 
de 23,0 anos e um desvio padrão de 3,316 anos. Em ambos os sexos, os resultados dos 
coeficientes de variação mostram que existe uma boa representatividade da média como 
medida estatística (23,2% para o sexo masculino e 14,4% para o feminino). Segundo 
Polesello (1997), a precisão é estimada por medidas de dispersão, com desvio padrão, 
variância e coeficiente de variação, entre outras. Reis (2001) refere que para valores do 
coeficiente de variação inferiores a 50% a média será tanto mais representativa quanto menor 
o valor deste coeficiente. Para Pestana e Gageiro (2008), se o coeficiente de variação estiver 
entre 15% e 30%, considera-se uma dispersão média. 
Despesas do Ensino Superior na Ilha de Santiago  




Tabela 3 – Caracterização dos dados pessoais e académicos dos estudantes inquiridos 
Variável 
Total Feminino Masculino 
N % N % N % 
Sexo 75 100 45 60,0 30 40,0 
Idade       
- De 18 a 22 anos 34 45,3 24 70,6 10 29,4 
- De 23 a 30 anos  35 46,7 20 57,1 15 42,9 
- De 31 a 44 anos 6   8,0 1 16,7 5 83,3 
Estado civil       
- Casado 4   5,3 2 50,0 2 50,0 
- Solteiro 69 92,0 42 60,9 27 39,1 
- União de facto 2    2,7 1 50,0 1 50,0 
Período com mais aulas        
- Manhã  19 25,3 12 63,2 7 36,8 
- Laboral 19 25,3 13 68,4 6 31,6 
- Pós-laboral 37 49,4 20 54,1 17 45,9 
Situação actual       
- Apenas estuda 51 68,0 34 66,7 17 33,3 
- Estuda e trabalha 24 32,0 11 45,8 13 54,2 
 
Quanto ao estado civil, 92,0% dos estudantes inquiridos são solteiros. Os restantes são 
casados (5,3%) ou vivem em união de facto (2,7%). A distribuição por sexo é equitativa para 
os estudantes casados ou que vivem em união de facto enquanto nos solteiros depara-se uma 
maior predominância para o sexo feminino (60,9%). 
  
Tabela 4 – Medidas descritivas da variável idade segundo o sexo 
Variável Total Masculino Feminino 
Idade 
 M ± DP 23,8 ± 4,565 25,1 ± 5,812 23,0 ± 3,316 
Min – Max 18 – 44 18 – 44 18 – 31 
Coeficiente de variação 19,2% 23,2% 14,4% 
Legenda: M: Média; DP: Desvio Padrão; Min: Mínimo; Max: Máximo. 
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Relativamente a variável período com mais aulas, indicada na Tabela 3, constatamos que 
49,4% dos estudantes inquiridos estuda no período pós-laboral, contrariamente aos 25,3% dos 
que estudam no período de manhã ou igual percentagem no período da tarde. Por sexo, nota-
se que, na generalidade dos estudantes, esta amostra apresenta mais meninas em qualquer dos 
períodos de estudo.  
 
Os dados indicados na Tabela 3 mostram que 68,0% dos estudantes apenas estudam e 32,0% 
são estudantes trabalhadores. A análise destes dados por sexo revela que dois terços dos 
estudantes do sexo feminino apenas estudam. Por outro lado, 54,2% dos homens fazem as 
duas coisas ao mesmo tempo (estudam e trabalham). Alguns estudos referem que este tipo de 
informações pode estar relacionado com a situação do desemprego com que os países 
atravessam assim como a problemática do financiamento dos estudos superiores (Paul e 
Wolynec, 1990; Mauritti, 2002). 
 
Tabela 5 – Teste de normalidade da variável idade 
Variável 
Kolmogorov-Smirnova Shapiro-Wilk 
Valor g.l. Sig. Valor g.l. Sig. 
Idade 0,163 75 0,000 0,874 75 0,000 
a. Lilliefors Significance Correction 
 
Ainda em relação à variável idade, os resultados da aplicação do teste de normalidade 
indicados na Tabela 5 [K-S(g.l=75)=0,163;p=0,000<0,05] ou [S-W(g.l=75)=0,874; p=0,000<0,05], 
revelam níveis baixos de significância, o que nos leva a rejeitar a hipótese nula (existência da 
normalidade). Neste sentido, a variável idade não segue a lei de uma distribuição normal e, 
por conseguinte, a sua comparação e verificação em função de outras variáveis exige a 
utilização de testes não paramétricos. 
Considerando que, segundo Reis et al. (2008), Mann-Whitney (M-W) é um teste não 
paramétrico que se aplica para duas amostras no sentido de comparar as médias de uma 
variável quantitativa em dois grupos de sujeitos. Neste estudo, utilizamos o teste de M-W para 
comparar a média da idade dos estudantes inquiridos segundo o sexo. Os resultados obtidos 
[M-W=528,500;p=0,112>0,05] na Tabela 6 permitem-nos concluir que não existe relação 
entre idade e sexo a 5% de significância, ou seja, a este nível de significância a diferença 
entre a idade e o sexo não é estatisticamente significativa. O teste M-W foi também utilizado 
para comparar a idade e a situação actual dos estudantes. Os resultados obtidos para este teste 
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[M-W=253,000;p=0,000<0,05] evidenciam que existe diferença significativa entre as 
variáveis, o que significa que há diferença dos resultados entre a idade e a situação actual dos 
estudantes, Tabela 6. 
 











Idade → sexo   528,500 ---- 0,112 
Idade → estado civil  4,809  (72; 2) 0,090 
Idade → ano de estudo  8,372  (70; 4) 0,079 
Idade → instituição   2,841  (70; 4) 0,585 
Idade → período das aulas  3,335  (72; 2) 0,189 
Idade →  situação actual   253,000 ----- 0,000 
Ano de estudo→ sexo 0,272   (75; 2) 0,873 
Instituição → Sexo 0,556   (75; 4) 0,968 
Ano de estudo → sexo 0,272   (75; 2) 0,873 
Situação actual → sexo 2,951   (75; 1) 0,086 
Período das aulas→  sexo 1,185   (75; 2) 0,553 
Legenda: χ2:Qui-Quadrado; g.l.: graus de liberdade; p:probabilidade (significância); ANOVA: Análise da Variância; F: Teste F de Snedecor. 
 
Como foi referida anteriormente o teste de K-W é um teste não paramétrico utilizado para 
comparar três ou mais amostras e é considerado o análogo ao teste F utilizado na ANOVA 
(Pestana e Gageiro, 1998). Neste trabalho pretendemos comparar a variável idade dos 
estudantes segundo o estado civil. Os resultados obtidos demonstram que não há diferença 
estatisticamente significativa a 5% de significância entre as duas variáveis, Tabela 6 [K-
S(g.l=72;2)=4,809;p=0,090>0,05]. 
 
Similarmente foi utilizado o teste K-W para comparar a idade dos estudantes em relação aos 
períodos das aulas (com duas categorias, período laboral e pós-laboral). Os resultados 
indicados na Tabela 6 [K-W(g.l=72;2)=3,335;p=0,189>0,05] comprovam a inexistência de 
diferenças significativas entre estas variáveis, o que significa que a nível de 5% não há 
dependência entre a idade e período das aulas dos estudantes.  
 
De acordo com os dados da Tabela 6, os resultados da comparação entre a idade e a 
instituição [K-W(g.l=70;4)=2,841;p=0,585>0,05] apontam para a inexistência de diferenças 
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estatisticamente significativas a 5% de significância entre as variáveis idade e  instituição. Por 
último, a comparação entre a idade e o ano de estudo revelam também a inexistência de 
diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 5% [K-W(g.l=70; 4)= 
8,372; p=0,079>0,05].  
 
Normalmente para comparar as preposições das frequências observadas em relação às 
vareáveis não numéricas, utilizamos o teste de independência de Qui-Quadrado (Pereira, 
2006). Nesta perspectiva, foi utilizado o teste de Qui-Quadrado (χ2) para comparar as duas 
variáveis qualitativas, sexo e ano de estudo. Quanto ao teste de comparação, os resultados 
encontrados [χ2(75; 2) = 0,272; p = 0,873 > 0,05] permite-nos concluir que, para um nível de 
significância de 5%, não existem diferenças estatisticamente significativa entre sexo e a ano 
de estudo dos estudantes inquiridos, o que significa que estas duas variáveis são 
independentes. 
 
Comparativamente, aos dados meramente descritos na Tabela 6, confirma-se que a maioria 
dos estudantes inquiridos neste estudo é do sexo feminino. Doravante o teste de comparação 
entre as variáveis sexo e período das aulas revelou a inexistência de diferenças 
estatisticamente significativas, isto é, não há dependência estatística a nível de 5% de 
significância, [χ2 (g.l=72; 2)=1,185;p=0,553>0,05]. 
 
Os resultados do teste estatístico de Qui-Quadrado mencionado na Tabela 6 entre as variáveis 
sexo e instituições não apresentou diferenças significativas entre as instituições e sexo a 5%, 
[χ2(g.l=75; 4)=0,556;p=0,968>0,05].  
 
O teste Qui-Quadrado foi também utilizado para examinar a autonomia estatística entre as 
variáveis. A verificação da independência estatística entre as variáveis qualitativas - situação 
actual e sexo – permite-nos evidenciar a inexistência de diferenças estatisticamente 
significativas a 5% entre as referidas variáveis [χ2(g.l=75; 4)=2,951; p=0,086>0,05], ou seja, 
estatisticamente não existe associação entre as referidas variáveis, são independentes a 5% de 
confiança. 
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5.2  Situação dos estudantes no ensino superior 
5.2.1 Motivos da candidatura e da escolha da instituição  
Os dados da Tabela 7 revelam que 52,0% dos estudantes inquiridos declararam que 
candidataram ao ensino superior para poderem arranjar um bom emprego e 21,3% porque 
prossupõem e/ou preferem ter uma profissão ambiciosa. Os motivos relacionados com a 
obtenção do prestígio social foram respondidos por 12,0% dos estudantes e com o desejo da 
família corresponde a 1,3%. Outros motivos da candidatura surgem com 13,3% das respostas 
e os aspectos mais referidos são: ser um empresário de referência no mercado, ter uma vida 
sustentada e ter mais conhecimento/habilidades.  
 





Razão pela qual 
se candidatou ao 
ensino superior  
Ter profissão ambiciosa 16 21,3% 
Arranjar um bom emprego 39 52,0% 
Obter prestígio social 9 12,0% 
Ser desejo da família 1 1,3% 
Outra 10 13,3% 
 
A Tabela 8 mostra a opinião dos estudantes universitários em relação às razões de escolha da 
instituição onde actualmente frequentam. Os resultados da Tabela 8 indicam que 24,2% dos 
inquiridos afirmaram ter escolhido a instituição onde actualmente frequentam as aulas porque 
consideram que a UniPiaget a única instituição que oferece o curso pretendido, 17,7% por ser 
a instituição que oferece melhor curso pretendido, 16,1% por ser a instituição que pratica uma 
propina mais baixa e 14,5% porque é aquela que oferece mais possibilidade de entrada. Estas 
quatro razões, que podem ser entendidas como factores determinantes da escolha de uma 
instituição de ensino superior na ilha de Santiago, foram respondidas por cerca de 73% dos 
estudantes entrevistados. Cerca de 11% responderam o factor “é a instituição que considero 
mais prestigiado no país”. 
 
Despesas do Ensino Superior na Ilha de Santiago  

















É a única que oferece o curso 
pretendido 
15 24,2% 
É a que oferece o melhor curso 
pretendido 
11 17,7% 
É a que oferece o horário pretendido 4 6,5% 
É a que pratica uma propina mais 
baixa 
10 16,1% 
É a que considero mais prestigiado 
no país  
7 11,3% 
É aquela para onde deve ir a maioria 
dos meus amigos/familiares  
1 1,6% 
É aquela que oferece mais 
possibilidade de entrada 
9 14,5% 
É aquela que os pais/encarregado de 
educação decidirem 
2 3,3% 
É que oferece melhores instalações  3 4,8% 
 
Relativamente à fonte de financiamento da formação superior, os dados da Tabela 9 revelam 
dizer que 46,7% dos estudantes inquiridos responderam que os seus estudos estão sendo 
financiados pelos seus familiares e 22,7% por si próprio. Estes dois resultados representam 
69,4% das respostas, o que significa que as famílias cabo-verdianas contribuem 
significativamente para o financiamento dos estudos dos seus filhos, constituindo-se assim 
num importante parceiro de financiamento do ensino superior em Cabo Verde. Esta situação 
constitui um factor muito importante e imprescindível para a maximização do sucesso escolar, 
evidentemente acreditam-se que, o financiamento para a formação requer a participação 
activa dos familiares (pais, irmãos, avós, companheiro).  
 
De acordo com as opiniões dos inquiridos, 14,7% dos estudantes responderam que foram 
financiados pelas entidades governamentais (ministérios, institutos e serviços do Estado de 
Cabo Verde), 6,7% deles disseram que a sua formação foi financiada pelo empréstimo 
bancário e os restantes 2,7% e 1,3% dos estudantes responderam que a sua formação foi 
financiada pela câmaras municipais e pelas ONG’s sedeadas em Cabo Verde, 
respectivamente, Tabela 9. 
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Si (próprio/a estudante) 17 22,7% 
Seus familiares (pais, irmãos, tios, avós, 
companheiro/a) 35 46,7% 
Empréstimos Bancários ou outros 5 6,7% 
Camara Municipal 2 2,7% 
ONG’s sedeadas em Cabo Verde 1 1,3% 
Entidades governamentais (Ministérios, 
Institutos/serviços de Estados de Cabo 
Verde) 
11 14,7% 
5.3 Participação dos pais e encarregados de educação 
Os dados indicados no Gráfico 2 referem-se à apreciação dos estudantes inquiridos 




Gráfico 2 – Nível de escolaridade mais elevado dos pais e encarregados de educação 
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Como podemos observar no Gráfico 2, a escolaridade mais elevada dos pais e encarregados 
de educação dos estudantes universitários inquiridos neste trabalho corresponde ao ensino 
básico incompleto (57,3%), seguido do ensino básico (17,3%). Estas duas informações 
perfazem 74,6% das respostas dos estudantes inquiridos, o que traduz numa escolaridade 
considerada de nível baixa. Das demais, 8,0% atingiram o nível secundário completo e 
também 8,0% o ensino secundário incompleto. O ensino superior representa 9,4% das 
respostas dos estudantes. 
 
Consideramos que o item da dimensão III “actualmente tens irmãos no ensino superior” é 
bastante pertinente para esta reflexão, uma vez que muitas instituições de ensino superior têm 
o sistema de redução dos custos das propinas, quando existem mais de um irmão na mesma 
instituição. Consultando os dados do Gráfico 3, verificamos que a maioria (54,7%) deles 
afirmou que tem um irmão a estudar no ensino superior (ou numa formação superior) e os 
restantes 45,3% responderam não. Analisando estes resultados por instituição, atestamos que, 
segundo as respostas dos inquiridos, a UniPiaget é a instituição onde mais se verifica esta 
situação, seguida da Uni-CV, ou seja, o número de irmãos na mesma instituição foi declarado 
por 71,4% dos estudantes inquiridos da UniPiaget, por 66,7% da Uni-CV, por 46,7% do 
ISCJS e por 60,0% da US.  
 
 
Gráfico 3 – Irmãos no ensino superior  
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5.4 Despesas com o ensino superior  
A Tabela 10 apresenta as opiniões dos entrevistados sobre os itens da dimensão IV - 
“Despesas com o ensino superior”.  
 












Legenda:  a) Pagamento da propina na US para o período pós-laboral. 
b) Pagamento mensal para a frequência de cada disciplina em atraso na US. 
c) Pagamento da inscrição para o período pós-laboral e para área técnica na US. 
d) Multa pelo atraso no pagamento da propina na US (900$00 até 9 dias, 1800$00 de 10 a 30 dias e 3600$00 superior a um mês). 
e) Pagamento da propina no ISCEE a 10 meses. 
Fonte: Dados do inquérito e da administração das instituições recolhidos em 2012.  
5.4.1 Despesas com as propinas   
Os dados evidenciados na Tabela 10 revelam que as propinas dos estudantes dos cursos de 
ciências económicas e empresariais das instituições de ensino superior sedeadas na ilha de 
Santiago variam, num sistema de pagamento de 12 meses, entre 9.000$00 e 16.000$00 na 
Uni-CV (instituição pública) e na US ou ISCJS (instituições privadas), respectivamente. O 
valor das propinas da UniPiaget (15.862$00) aproxima ao valor máximo (16.000$00), estando 
ligeiramente inferior, com uma diferença de 138$00.  
 
Variável 
Montantes das despesas  
UniPiaget Uni-CV US ISCEE ISCJS 











Certificado de notas feitas  500$00 500$00 700$00 600$00 1.500$00 
Certificado de fim de curso 2.250$00 2.000$00 7.000$00 5.000$00 3.000$00 














Renovação da matrícula 
(anual) 
675$00 500$00 685$00 2.000$00 2.000$00 





Folha de teste 0$00 10$00 10$00 0$00 10$00 
Melhoria de notas (por 
disciplina) 
2.250$00 2.000$00 1.700$00 3.000$00 2.000$00 
Total  
(referente a 12 meses) 
39.312$00 26.410$00 54.175$00 45.600$00 47.710$00 
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O valor da propina na Uni-CV é menor do que nas restantes instituições. Esta situação deve-
se ao facto de ser uma instituição pública, que obviamente recebe contribuições avultadas do 
Orçamento Geral do Estado. A diferença entre as propinas das entidades pública e privada 
deste trabalho situa-se à volta de 7.000$00, o que consideramos ser uma diferença abismal 
(situando-se em 77,8%) para a realidade deste país, Tabela 10.  
 
Entre as instituições de ensino superior de caris privado, o montante das propinas ronda os 
16.000$00, o que significa que é praticamente a mesma para a maioria das instituições, se 
considerarmos o sistema de pagamento de 12 meses nos estudantes do ensino superior das 
ciências económicas e empresariais da ilha de Santiago. Esta aproximação dos valores das 
propinas traduz de uma certa forma a concorrência que existe as instituições mas por outro 
lado representa um certo equilíbrio e entendimento entre essas instituições em relação aos 
custos deste nível de ensino em Cabo Verde.  
 
Ainda entre as instituições privadas, o valor mensal das propinas varia entre 12.000$00 no 
ISCEE e 16.000$00 na US e também no ISCJS. A propina na UniPiaget está mais próxima 
dos montantes da US e do ISCJS. Neste contexto, podemos dizer que o ISCEE tem a propina 
mais barata contrariamente à US e ao ISCJS que é mais cara. Importa sublinhar que existem 
várias modalidades de pagamento das propinas entre as instituições privadas. No ISCEE 
existem duas formas de pagamento das propinas: 12.000$00 mensais para os alunos que 
pretendam pagar em 12 prestações (12 meses) e 14.000$00 para 10 prestações (10 meses), o 
que significa que o montante anual mantém-se em 144.000$00. Na US a modalidade de 
pagamento depende do período em que o aluno estuda: 16.000$00 para o período diurno e 
18.000$00 para o pós-laboral e para as áreas técnicas. 
 
Analisando as despesas anuais das propinas por instituição, constatamos, a partir dos 
resultados da Tabela 10, que a US apresenta o montante de 192.000$00 por ano aos 
estudantes do período diurno (e 216.000$00 para o pós-laboral), o ISCJS de 192.000$00, a 
UniPiaget de 190.344$00, o ISCEE de 144.000$00 para o sistema de 12 prestações (e 
168.000$00 para 10 prestações) e a Uni-CV de 108.000$00. A diferença anual entre a propina 
anual mais e a menos cara ronda os 84.000$00 (se consideramos os estudantes do período 
diurno da US). Destes dados, a US continua a ser a instituição de ensino superior com a 
propina mais cara para os estudantes das ciências económicas e empresariais na ilha de 
Santiago juntamente com o ISCJS e a Uni-CV a menos cara, sendo esta pelas razões atrás 
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referidas. Esta análise sobre o montante anual da propina permite evidenciar a grande 
diferença existente nas instituições no que tange à cobrança das propinas. 
 
Os dados da Tabela 10 permitem ainda reflectir sobre o custo total do curso das áreas 
económicas e empresariais (custo anual multiplicado pela duração do curso), se incidirmos 
apenas o montante das propinas cobradas aos estudantes. A maioria dos estudantes inquiridos 
disse que o seu curso tem a duração de 4 anos. Sendo assim, uma licenciatura dos cursos das 
ciências económicas e empresariais na US custa 768.000$00 a cada estudante do período 
diurno e 876.600$00 do período pós-laboral. No ISCJS o custo por aluno chega aos 
768.000$00, na UniPiaget vale 761.376$00, no ISCEE ronda os 576.000$00 e na Uni-CV 
corresponde a 432.000$00 por ano. Comparando os custos por aluno, facilmente observamos 
que o custo na instituição pública é cerca da metade (às vezes menos da metade) do que em 
algumas instituições privadas designadamente a US. Paul e Wolynec (1990) consideram que o 
ensino superior é uma actividade de custo elevado que onera de forma considerável mesmo as 
sociedades dos países desenvolvidos. 
 
Para Boaventura Sousa dos Santos (1997; 2004) as despesas com educação mundiais 
ascendem a 2000 Bilhões de Dólares, mais do dobro do mercado mundial de automóvel. É, 
pois, à partida, uma área aliciante e de grande potencial para um capital ávido de novas áreas 
de valorização. Desde os inícios da década de 90, os analistas financeiros tem chamado a 
atenção para o potencial de a educação se transformar num mais vibrantes mercados do século 
XXI. Os analistas da empresa, Merril e Lynch, consideram que o sector da educação tem hoje 
característica semelhante ao da saúde nos anos setenta: um mercado gigantesco, muito 
fragmentado, pouco produtivo, de baixo nível tecnológico, mas com grande procura de 
tecnologia, com grande défice de gestão profissional e uma taxa de capacitação muito baixa. 
(Santos, 2004).  
5.4.2 Despesas com outras rúbricas 
Despesas com a emissão da declaração de estudante 
 
Relativamente à questão “Quanto paga por uma declaração de estudante na sua instituição”, 
os dados fornecidos indicam que a emissão de uma declaração de estudante varia-se entre 
100$00 e 700$00, Tabela 10. A UniPiaget é a que cobra menos (100$00) para a emissão de 
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uma declaração de estudante em relação às demais instituições quer sejam da esfera pública 
quer da privada. Comparando os valores cobrados pelas outras instituições, podemos apurar 
que os valores variam significativamente de uma instituição para outra, ou seja, no ISCJS o 
custo é de 200$00 por cada declaração, no ISCEE e na Uni-CV serão necessários desembolsar 
o montante de 500$00 por cada declaração de estudante, na US os estudantes pagam 700$00 
(e varia segundo tipo de financiamento do estudante). Estes dados mostram claramente que as 
instituições cobram duas, quatro e cinco vezes mais do que na Uni Piaget, acarentando ainda 
mais as despesas com o ensino superior.  
 
Despesas com a emissão do certificado de nota feitas 
 
Quanto à questão “Quanto paga por um certificado de notas feitas”, verificamos que, de 
acordo com os dados da Tabela 10, as despesas variam entre 500$00 e 1.500$00, sendo que o 
montante mais elevado foi registado no ISCJS. Mediante esta análise, verificamos que, os 
estudantes do ISCJS pagam um montante 1.500$00 para emissão de um certificado, o que 
significa que o valor pago é mais elevado do que nas outras instituições em análise. Na US 
um certificado de notas feitas custa 700$00 e no ISCEE o montante pago são 600$00. Na 
UniPiaget e na Uni-CV os alunos tem menor custo com a emissão de um certificado de notas 
feitas, visto que os estudantes pagam 500$00, o que representa um valor inferior aos das 
outras instituições contempladas neste estudo. Portanto, a UniPiaget e a UniCV são as duas 
instituições de ensino superior que cobram menos pela emissão de um certificado de notas 
feitas ou aproveitamento. 
  
Despesas com a emissão do certificado de fim do curso 
 
Quanto à questão “Quanto paga por um certificado de fim do curso”, certificamos que, 
consoante os dados da Tabela 10, as despesas variam entre 2.500$00 e 7.000$00, sendo que o 
montante mais elevado foi registado na US. Um certificado de fim do curso na US custa 
7.000$00, o que significa que é três vezes ou até superior do que nas outras instituições 
contempladas neste estudo. No ISCEE o custo com a emissão de um certificado de fim do 
curso custa 5.000$00. No ISCJS este custo é de 3.000$00, comparando com os 2.500$00 da 
UniPiaget e os 2.000$00 cobrados pela Uni-CV. Logo, certificamos que na Uni-CV a emissão 
de um certificado de fim do curso custa menos que nas outras instituições de ensino superior.  
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Despesas por cada disciplina em atraso ou no exame de recurso 
 
Na análise da despesa com a questão “Quanto paga por cada disciplina no exame de recurso 
na sua instituição”, verificamos que a despesa máxima é de 2.600$00. No âmbito deste 
estudo, a UniPiaget é única instituição de ensino superior na ilha de Santigo que não cobra os 
estudantes pelas disciplinas que estão em atraso nem pela realização do exame de recurso. 
Relativamente as outras instituições, a US é a mais cara de todos, visto que os estudantes 
pagam 2.600$00 por cada disciplina em atraso para ser efectuada directamente ao exame, isto 
é, no caso de quem preferir fazer o exame no final de semestre e 13.000$00 se o aluno 
pretender fazê-lo durante o período em que decorre as aulas, Tabela 10. Nas outras 
instituições o preço estabelecido é de 1.000$00. Na UniPiaget e no ISCEE existe o exame de 
época especial destinado aos finalistas sob determinadas condições em que os alunos pagam 
750$00 e 2.000$00, respectivamente. Nas outras instituições, funcionam outros 
procedimentos relacionados com o pagamento dos exames, mas que envolvem o 
incumprimento de outros requisitos (exame em atraso, entrega atrasada da monografia, etc.).  
 
Despesas com inscrição ou matrícula pela primeira vez 
 
A despeito da questão “Quanto paga para fazer a inscrição ou matrícula pela primeira vez”, 
apuramos, em consonância com a tabela de comparação das despesas (Tabela 10) que essas 
despesas oscilam entre 10.000$00 e 25.680$00, sendo que o montante cobrado pela Uni-CV é 
menor do que nas outras instituições em estudo. Na US (23.680$00 ou 25.680$00), no ISCJS 
(22.000$00) e no ISCEE (20.000$00) os valores são mais elevados do que nas restantes 
instituições de ensino superior. Se um aluno pretenda estudar na US no período laboral tem 
necessariamente de pagar 23.680$00 de inscrição e, se for no período pós-laboral, paga 
25.680$00. Na UniPiaget os estudantes pagam 15.675$00 e na Uni-CV este montante é 
10.000$00. A UniCV e UniPiaget são as instituições que cobram menos e com uma diferença 
considerada significativa, sendo que a UniPiaget de Cabo Verde é a menos cara das 
instituições privadas estudadas nesta rúbrica.  
 
Despesas com renovação da matrícula 
 
As despesas com a renovação de matrícula situam-se na faixa dos 500$00 a 2.100$00 no 
período analisado. No ISCJS e no ISCEE a renovação da matrícula custa 2.000$00 
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anualmente ao estudante. Na US a renovação é feita semestralmente no valor de 685$00 
(inclui 5$00 da compra da folha de inscrição), o que equivale a 1.370$00 por ano. A 
renovação de matrícula na Uni-CV custa também 500$00 ao estudante por semestre, 
representando uma despesa de 1.000$00 por ano. Na UniPiaget a renovação é de 675$00 por 
ano, o que indica que é a única instituição de ensino superior deste estudo em que a despesa 
do aluno com a renovação de matrícula é a menos elevada. 
 
Despesas com o pagamento de multa no caso da propina em atraso 
 
No que refere à questão “quanto paga de multa se tiver propina em atraso”, constatamos que, 
com excepção do ISCJS em que não existe multa pelo atraso no pagamento da propina, os 
valores cobrados pelas outras instituições situam-se entre 900$00 e 3.600$00. A UniCV 
imputa uma multa de 900$00 por cada mês em atraso. Nas instituições de natureza privada, 
verificamos que a US é aquela em que os estudantes pagam uma multa mais elevada podendo 
em determinadas situações essa multa ascender a 3.600$00. Esta situação ocorre da seguinte 
forma: até os 9 dias de atraso a multa é de 900$00, de entre 10 a 20 dias de atraso aumenta 
para 1.800$00 e se for superior a 21 dias a multa chega aos 3.600$00. O incumprimento no 
pagamento da propina tem outras implicações: se for superior a 2 ou mais prestações/meses 
de atraso, o estudante não tem direito à frequência das aulas, ou seja, a US proíbe a frequência 
às aulas e, se for superior a 4 ou mais prestações, a US anula a matrícula. No entanto, na Uni 
Piaget os alunos pagam 2.000$00 por cada mês em atraso, tornando-se mais elevada em 
relação aos anos anteriores. O incumprimento da propina na UniPiaget leva a proibição da 
presença na avaliação final (exames), apesar de não impedir a frequência às aulas. O ISCEE 
cobra 1.500$00 por mês e o não pagamento tem repercussões quase semelhantes às da 
UniPiaget.  
 
Despesas com a folha de teste  
No que concerne à esta questão “quanto pagas por cada folha de teste” as informações 
fornecidas pelos inquiridos e pelas instituições indicam que varia entre 10$00 a 20$00, com 
excepção da UniPiaget e do ISCEE em que o estudante é concedido a folha no momento da 
avaliação. Na Uni-CV cada folha custa 10$00 ao estudante. Quando não há folha, os alunos 
fazem cópia numa reprografia privada pagando 20$00 por cada folha. Na US e no ISCJS são 
cobrados 10$00 por cada folha. Resumindo, observamos que as despesas dos estudantes com 
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a folha de teste são nulas na UniPiaget e no ISCJS, o que comprova que o custo destas 
rubricas é menor nestas instituições do que nas outras. 
 
Despesas com melhoria de notas 
 
O pagamento para fazer melhorias de notas é outro aspecto analisado neste trabalho. As 
despesas dos estudantes com esta rúbrica oscilam de 1.500$00 a 3.000$00, segundo os dados 
da Tabela 10. Diante disto, constatamos que, das instituições em análise, o ISCEE é a que 
cobra mais cara (3.000$00 por disciplina) para fazer melhoria de notas. Na UniPiaget os 
alunos pagam 2.250$00 por disciplina enquanto na UniCV e no ISCJS este montante é 
2.000$00 por disciplina. A US cobra 1.700$00 por disciplina e, quando comparado com as 
outras instituições, notamos que a US é a menos cara.  
 
Despesas totais 
De acordo com o custo total dos dados da Tabela 10, verificamos que as despesas totais 
oscilam entre 26.410$00 a 54.175$00, representando uma variação significativa entre os 
valores pagos pelos estudantes. Tendo uma diferença considerável entre as instituições, pelo 
que nos certificamos que os custos totais são menos relevante na Uni-CV, sendo que esse 
valor avulta os 26.410$00. Nas instituições de carácter privado, o custo total mais elevado é 
na US, sendo que os estudantes pagam um montante de 54.175$00, 47.710$00 no ISCJS, 
45.600$00 no ISCEE, quando comparado com os 39.312$00 da UniPiaget. Logo, afirmamos 
que o custo total dos estudantes da UniPiaget são menos cara em relação as instituições de 
ensino superior privada e a US são mais cara das instituições de ensino em análise.  
5.5 Discussão dos propósitos do trabalho 
Precedentemente, como foi mencionado, norteia-se este trabalho por pressupostos e 
conjecturas especialmente as hipóteses que, devem ser examinadas à luz dos resultados 
empíricos e contestados com base na literatura, no sentido de confirmar ou infirmar as 
hipóteses deste trabalho:  
 H1: As despesas dos estudantes das Ciências Económicas e Empresariais com os 
estudos de licenciatura nas outras instituições do ensino superior sedeadas na Ilha de 
Santiago não são superiores na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde;  
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Os resultados descritos na Tabela 10 mostram que as despesas com o ensino superior dos 
estudantes das áreas de Ciências Económicas e Empresárias sedeadas na Ilha de Santiago são 
superiores a da UniPiaget de Cabo Verde, visto que consoante os dados da análise das 
despesas com o ensino superior registados na Tabela 10, os resultados do estudo descritivos 
apresentam que cerca de 77,8% dessas despesas analisados são superior, isto é, analisámos 
que em termo de pagamento de propina no ISCJS, e na US sua mais elevados que na 
UniPiaget, sendo que de acordo com os estudantes inquiridos o curso tem duração de 4 anos 
com um custo total estimado em 768.000$00 pelo ISCJS e US ou também 876.000$00 pela 
US, e pela UniPiaget ronda os 761.000$00. Neste prepósito, a rubrica com os custos totais 
certificam que as despesas na UniPiaget são menos relevante do que nas outras instituições de 
carácter privado, isto é, na US é de 54.175$00, no ISCJS de 47.710$00 e no ISCEE é de 
45.600$00 e na Uni-CV a despesa é de 26.410$00, sendo que esta é de caris público e 
beneficia de Orçamento do Estado. Além disso, há despesas com outras rubricas o que 
comprovam que o custo total dos estudantes da UniPiaget é menor e menos cara quando 
comparada com os custos das outras instituições visto que, os dados revelam claramente que 
as outras instituições cobram dois ou mais vezes superior que na UniPiaget.  
 
 H2: As despesas dos estudantes com o ensino superior não é a principal razão da 
escolha do curso.  
 
Os resultados do estudo revelaram que 24,2% dos estudantes inquiridos afirmaram ter 
escolhido a instituição onde estudam porque consideram que é a única instituição que oferece 
o curso pretendido e 16,1% responderam que escolheram por causa de política de propina ser 
mais baixa. Neste sentido e, de acordo com Sanyal e Martin (2006), a forma de financiamento 
da educação/e ou do ensino superior mudou radicalmente durante a última década em todo o 
mundo. Nesse cenário, os países e as instituições de ensino superior tentam satisfazer à 
demanda da educação por meio de diferentes sistemas de financiamento. Segundo observa 
Pessoa (2000), o financiamento do ensino superior no Brasil caracteriza-se pelas instituições 
de ensino superior públicas ou privada, que dependem, para sua manutenção, 
fundamentalmente da assistência do poder público, via orçamento. Assim, sendo Alsalam 
(1995) considera que o custo do ensino superior para os estudantes tem um impacto directo 
sobre o acesso, portanto os aumentos dos referidos custos constituem uma grande 
preocupação para os alunos, pais e encarregado de educação e formuladores de políticas de 
educação. 
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No entanto, estes aspectos devem ser estudados conforme perspectiva de Paul (1990), o 
ensino superior é uma actividade de custo elevado que onera de forma considerável mesmo 
nas sociedades dos países desenvolvidos e essas despesas são feitas mediante as remuneração 
salarial dos estudantes segundo Wolynec, (1987). Perante esta discussão, considera-se que 
estas hipóteses ficaram certificadas. 
A realização desta memória, permitiu-nos concluir e afirmar com base na análise económica e 
financeira que os nossos objectivos foram globalmente atingidos e a nossa hipótese foi 
confirmado na Ingride. 
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Conclusão e recomendações  
Este trabalho visa analisar as despesas do ensino superior na perspectiva dos estudantes da 
área das ciências económicas e empresarias na ilha de Santiago. Neste pressuposto, foram 
utilizados os procedimentos subentendidos à teoria de metodologia de trabalho científico e, 
por outro lado, obedecendo os requisitos institucionais e académicos estabelecidos pela 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde para a elaboração da memória do final do curso em 
Economia e Gestão.  
Deste trabalho, tiramos as seguintes ilações:  
 A educação no ensino superior é, hoje, um dos elementos mais decisivos tanto de 
organização dos quotidianos e dos trajectos de vida pessoais como de configuração 
das sociedades e dos seus processos de desenvolvimento. Constitui, actualmente, do 
mesmo modo, um dos mais importantes eixos segundo os quais se hierarquizam as 
distribuições desiguais de poderes, recursos e oportunidades, a nível pessoal e a nível 
social.  
 Este é também um dos domínios em que se observam, com clareza, quer a importância 
crescente dos processos transversais que hoje ocorrem a nível mundial, em contexto 
de globalização, quer a presença persistente das diferenças nacionais, se bem que elas 
próprias igualmente em transformação.  
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 A educação superior desempenha papel fundamental no desenvolvimento dos países, 
tem-se que, para que seja alcançada, é necessário investir, o que significa incorrer em 
custos para obtê-la. 
A escolha da metodologia de revisão bibliográfica para o presente estudos demonstrou-se 
adequada, uma vez que a literatura sobre o tema é reduzida. Desta forma, foi possível obter 
várias fontes de pesquisa, desde os artigos colocados à disposição através da Websites, como 
de publicações em periódicos, livros e outros materiais que enriquecem a bibliografia sobre o 
assunto. A abordagem metodológica perfilhada neste estudo articulou duas perspectivas, a 
quantitativa e a exploratória. Estes métodos proporcionaram maior conhecimento sobre as 
questões da despesa com o ensino superior. A recolha dos dados sucedeu mediante inquérito 
por questionário aplicados aos estudantes universitários das ciências económicas e 
empresárias da ilha de Santiago. Trata-se de um estudo por amostragem que incidiu sobre 
uma amostra de 75 estudantes que abrange um total de 5605 estudantes das cinco instituições 
de ensino superior com as características atrás referidas, tendo sido utilizado uma precisão ou 
erro amostral de 9,25% e uma confiança de 90%. A técnica utilizada foi a da amostragem 
probabilística de população finita, optando pela amostragem estratificada uniforme, através do 
método de selecção aleatória simples. Algumas informações foram colectadas nos servimos 
administrativos dessas instituições. Os dados foram tratados no programa SPSS versão 19 e a 
análise foi de natureza descritiva e em algumas situações foram utilizadas as técnicas 
inferenciais mormente testes paramétricos e não-paramétricos, nomeadamente a ANOVA, K-
S e M-W para verificar os propósitos do trabalho. 
Face ao exposto, apresentam-se de seguida as principais ilações retiradas das várias partes 
deste estudo:  
Após o caminho percorrido ao longo da nossa investigação dar conta das condições à luz dos 
resultados obtidos não se revela tarefa fácil, pelo que queremos evidenciar a provisoriedade e 
limitação da mesma. 
 
Neste capítulo, para além de apresentar as conclusões do trabalho, partindo da perspectiva 
teórica que serviu de suporte, dos objectivos e hipóteses de pesquisas, e das conclusões 
chegadas com as análise dos dados dos nossos inquiridos, apontam alguns desafios de 
desenvolvimento humano que se colocam à Cabo Verde com maior acuidade nos nossos dias 
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actuais, e as diferentes forma de actuação que entendemos que as instituições de ensino 
superior deve assumir se quiserem apoiar os programas de desenvolvimento humano no país. 
 
No entanto, o objectivo fundamental deste trabalho é comprovar que a despesas feitas na 
UniPiaget não é mais elevada nem superior as outras instituições e posterior divulgar alguns 
resultados da investigação que realizamos. Neste sentido propormos dar a conhecer a origem 
socioeconómica dos estudantes universitários bem como a natureza das respectivas formas de 
perspectivar o ensino superior, na dicotomia bem público ou bem privado. Assim sendo, com 
relação a análise de dados concluímos que: 
 
 Em termos da política de pagamento de propina, entre as instituições privadas, a US é 
aquela em que os montantes pagos pelos estudantes são mais caras e muito mais 
elevados que nas outras instituições; 
  Nas outras rúbricas, constatamos que existe única rúbrica em que a UniPiaget 
apresenta valor mais alto que nas outras instituições. Refere-se às despesas com 
pagamento de multa (propina em atraso) e à melhoria de nota com excepção do 
ISCEE. Comparando as diversas variáveis deste trabalho, verificamos que a UniPiaget 
tem um custo menor que as restantes instituições privadas; 
 O ensino superior apesar de acarretar custo elevado é um nível de ensino que tem sido 
procurado por muita gente mesmo ainda que os custos aplicados são avultosos e 
elevados. Esta conclusão advém do facto de que no ensino superior tem-se registado 
um crescimento exponencial da procura educativa deste nível de ensino (cerca de 
75%), apesar de 69,4% dos inquiridos terem revelado que a sua formação é financiada 
por si mesmo ou pelos familiares; 
 Cerca de 74,6% dos pais e encarregados de educação têm um baixo nível de 
escolaridade, traduzindo num esforço enorme em financiar os estudos dos seus 
educandos;  
 No que tange aos custos com outros irmãos no ensino superior, 71,4% dos inquiridos 
são estudantes que estudam na UniPiaget o que nos possibilita demonstrar que a 
UniPiaget não pratica um preço muito elevado, além de facilitar a entrada neste nível 
de ensino; 
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Outrossim, a análise das respostas dadas pelos inquiridos, permitiu concluir que existem 
diferenças significativas entre os estudantes dos estabelecimentos públicos e privados 
relativamente a determinadas questões. Referiram que as privadas constituem a melhor 
alternativa. Por outro lado, a análise foi conclusiva da existência de opiniões contraditórias 
entre os estudantes relativamente a questões fundamentais como a natureza do bem “ensino 
superior” e o papel do Estado na sua provisão e financiamento, em função da origem social 
dos inquiridos e da natureza jurídica do estabelecimento de ensino frequentado. 
 
A investigação realizada permitiu verificar que existem entendimentos diferentes de 
estudantes e que estes se posicionam de forma manifestamente contrária relativamente às 
questões estudadas, inserindo-se em cada uma das perspectivas teóricas explicitas 
inicialmente acerca da natureza do bem “educação” e do papel do Estado e dos particulares na 
sua produção e financiamento. 
 
Analisando as despesas por instituições de ensino, notamos que os itens mais expressivos são 
os pagamentos de propina, declaração de estudantes e exame de recurso de uma disciplina em 
atraso e as despesas com inscrição ou matrícula pela primeira vez nas graduações, que inclui 
no seu total das despesas com os custos das propinas dos estudantes que estão nas referidas 
instituições. Entretanto, considerando que as despesas dos estudantes com propinas 
representam mais de 80% da despesa total, as técnicas estatísticas utilizadas revelaram que 
existem diferenças significativsa entre os valores destas propinas e dos demais. 
 
Na análise das despesas por instituições verifica-se que no ano 2011/2012 houve variações no 
percentual de despesas na UniPiaget com o pagamento de propinas, declaração de estudante, 
pagamento de multa, despesas com o pagamento de multa no caso da propina em atraso, por 
volta de 48%, ou seja, o aumento desta despesa é proporcional ao aumento da despesa total, 
diferente disto a despesa com pagamento de declarações e pelo pagamento de multa se 
estiverem com propina em atraso aumentou de 24% do total em 2011 para 30% em 2012, 
indicando um crescimento nesta despesa.  
Considerando as conclusões feitas, recomendam-se os seguintes aspectos: 
 O Governo deverá continuar a financiar e prover esse subsistema de ensino, 
colocando-se à disposição de estudantes que mostrem interesse e capacidade para 
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prosseguir os seus estudos, tendo em conta a insularidade do país e as fracas condições 
económicas das famílias cabo-verdianas, que constituem os principais entraves no 
acesso ao ensino superior, garantindo a continuidade de atribuir bolsas de estudo a 
fundo perdido e a facilitando o acesso ao crédito bancário.  
 Relativamente ao pagamento de propina, reiteramos a diminuição do montante não só 
nas instituições privadas como também na pública, tendo em consideração a crise 
internacional diminuindo as remessas de emigrantes, a perda de poder de compra das 
famílias, o aumento do desemprego sobretudo da camada jovem, etc.  
 Sugerimos a criação de um normativo legal que regule as medidas de aplicação de 
preços entre as universidades públicas e privadas, tentando desta força aproximar os 
preços entre as instituições de ensino superior. 
 Em relação às outras rubricas, sugerimos a uma profunda análise desta situação 
porque isto tem inflacionado as despesas dos estudantes em qualquer instituição seja 
pública ou privada. 
 
O ensino superior é uma actividade de custo elevado que onera de forma considerável mesmo 
as sociedades dos países desenvolvidos (Paul e Wolynec, 1990). Ela requer um grande 
número de profissionais altamente qualificados, sendo as despesas com os recursos humanos 
(salários e encargos de docentes e funcionários) responsáveis por pelo menos 70% do 
orçamento das universidades, sendo essas despesas são feitas mediante a remuneração salarial 
dos estudantes (Wolynec, 1987).  
 
Os resultados obtidos neste trabalho foram analisados com base na evidência amostral, no 
suporte metodológico e no arcabouço teórico. Contudo, pode-se dizer que as hipóteses de 
investigação inicialmente formuladas foram corroboradas e os objectivos alcançados.  
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A Apêndice  
A.1 Questionário  
Apêndice I – MODELO DO QUESTIONÁRIO 
Questionário 
Este questionário enquadra-se no âmbito da realização do trabalho de fim do curso de Licenciatura em 
Economia e Gestão dirigida pela Universidade de Jean Piaget de Cabo Verde, cujo tema é: Análise das 
despesas do ensino superior na ilha de Santiago na perspectiva dos estudantes das ciências 
económicas e empresárias. As suas respostas são muito importantes para a realização deste trabalho. Por 
favor, responda com sinceridade as perguntas que se seguem, lendo as instruções. Este inquérito tem fins 
meramente académicos. A confidencialidade das suas respostas será integralmente garantida. 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
Estudante Ana Cabral 
 





2. Idade:   ________ anos. 
 
3. Estado civil:  
Casado(a) Solteiro(a)           União-de-facto              Divorciado(a) Viúvo(a) 
     
 
4. Município de origem: ____________________________________________________________________________ 
PARTE II – DADOS ACADÉMICOS 
5. Nome da Instituição onde estuda:_____________________________________________________________________________ 
 
6. Nome do curso: _____________________________________________________________________________ 
7. Ano de estudo:   
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 
     
8. Período de aulas:   
Manhã Tarde 
Pós-Laboral/Noite 
(inicia-se a partir das 18h) 
   
9. Situação actual:   
Apenas estuda Trabalha e estuda 
  
10. Indique uma razão (que considere mais importante) para candidatar-se ao ensino superior (apenas uma resposta): 
Ter profissão ambiciosa.  
Arranjar um bom emprego.  
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Obter prestígio social.  
Ser desejo da família.  
Outra.   
11. Indique uma razão (que considere mais importante) da escolha da instituição onde estuda (escolha apenas uma 
resposta): 
É a única que oferece o curso pretendido.  
É a que oferece o melhor curso pretendido.  
É a que oferece o horário pretendido.  
É a que a prática uma propina mais baixa.  
É a que considero mais prestigiada no país.  
É aquela para onde deve ir a maioria dos meus amigos/familiares.  
É aquela que oferece mais possibilidades de entrada.  
É aquela que os pais/encarregados de educação decidirem.  
É que oferece melhores instalações  
Outra  
12. A sua formação/curso superior está a ser paga/financiada por quem (na sua maioria)? 
Si (próprio/a estudante)   
Seus familiares (pais, irmãos, tios, avós, companheiro/a, etc.).  
Empréstimos (bancários ou outros)  
Câmaras municipais.  
Organizações não-governamentais (ONG’s) sedeadas em Cabo Verde.  
Entidades governamentais (ministérios, institutos ou serviços do Estado de Cabo Verde).  
Outra   
 
PARTE III – DADOS DOS SEUS FAMILIARES 
13. Qual a habilitação literária dos seus pais:   
Pai  
Mãe  




PARTE IV – DADOS DAS DESPESAS DO ENSINO SUPERIOR 
15. Quanto o valor da sua propina mensal: __________________________________________________________ 
16. O pagamento da sua propina é feito em 10 meses ou de 12 meses: 
10 Meses 12 Meses 
  
 
17. Quanto paga por uma declaração de estudante na sua instituição: ____________________________________ 
18. Quanto paga por um certificado de notas feitas na sua instituição: ____________________________________ 
19. Quanto paga por um certificado de fim de curso na sua instituição: _____________________________________ 
20. Quanto paga por cada disciplina ou no exame de recurso na sua instituição: ______________________________ 
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21. Quanto paga para fazer a inscrição ou matrícula pela primeira vez na sua instituição: ______________________ 
22. Quanto paga anualmente para fazer a renovação da matrícula na sua instituição: _________________________ 
23. Se a sua propina estiver em atraso, quanto paga de multa na sua instituição: ____________________________ 
24. Quanto paga por cada folha de teste necessária para a prova na sua instituição: _________________________ 
25. Quanto paga para pedir a suspensa dos estudos na sua instituição: ___________________________________ 
26. Quanto paga para fazer a melhoria de cada nota na sua instituição: ___________________________________ 
Anexo II – TABE 
A.2 Tabelas estatísticas   
 
   
Independent 
Samples Test 
Levene's Test for 
Equality of 
Variances t-test for Equality of Means 











Interval of the 
Difference 






4,902 ,030 -1,979 73 ,052 -2,089 1,055 -4,192 ,014 
  Equal 
variances not 
assumed 
    -1,785 41,664 ,082 -2,089 1,171 -4,452 ,274 
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B.1 Recibos de despesas das instituições  
Recibos do USABELA DE FREQUÊNCIA DO INQUÉRITO APLICADO 
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Recibos do ISCEE 
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